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A presente dissertação surge da crescente necessidade de recorrer a sistemas elevatórios 
para a drenagem de águas residuais e da importância que resulta da correta escolha dos 
grupos eletrobomba nestes sistemas em termos de manutenção e eficiência económica num 
projeto de construção civil. O objetivo consiste na definição de uma sequência de critérios 
para escolha da bomba num sistema predial de drenagem de águas residuais, de acordo 
com a Regulamentação Portuguesa, e no cálculo do seu custo de ciclo de vida e eficiência 
energética. 
Para tal, foi efetuada uma pesquisa bibliográfica, que permitiu descrever, numa primeira fase 
(2º Capitulo), a evolução histórica do controlo da água por parte do Homem e, numa 
segunda fase (3º Capitulo), os fundamentos legislativos relacionados com as redes de 
drenagem de águas residuais. 
No 4º capítulo desta dissertação irão ser abordados detalhadamente os elementos 
constituintes de um sistema elevatório de águas residuais, descrevendo as suas 
características, funções, dimensionamento e disposições construtivas. 
O 5º capítulo irá recair sobre a eficiência energética de um sistema de elevação de águas 
residuais, abordando o tema do custo de ciclo de vida de uma bomba e da otimização 
energética da mesma.  
No 6º capítulo irá ser apresentado uma proposta sequencial de critérios de escolha de uma 
bomba para um sistema de elevação de águas residuais e um exemplo prático de 
dimensionamento, escolha e cálculo do custo de ciclo de vida de uma bomba através do 
programa WinCAPS, pertencente à empresa Grundfos. 
Por fim, o capítulo 7 reunirá as conclusões retiradas da totalidade desta dissertação. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Águas residuais, redes prediais, sistemas elevatórios, custo de ciclo de 
vida de uma bomba, eficiência energética de uma bomba.  
  










Nowadays there's an increasing need for wastewater pumping systems and it is of critical 
importance the correct choice of electric pump groups in terms of economic efficiency and 
maintenance for a construction project. Therefore, the aim of the present work was to define 
a sequence of criteria for choosing pumps when building drainage wastewater systems 
according to the Portuguese legislation, and also to calculate the cost of pump life cycle and 
its respective energetic efficiency.In order to do so, an extensive literature search was 
performed.  
In a first stage, we describe the historical evolution of water control by the man, (2nd 
Chapter) and proceed to ccontextualize the legislative grounds related to the wastewater 
system disposal (3rd Chapter). 
The 4th chapter of this dissertation refers to the elements of a wastewater lift system, 
describing its features, functions, sizing and design specifications. The 5th chapter is about 
energetic efficiency of a lifting wastewater system, approaching the issue of the cost of the 
life cycle of a pump and energy optimization of the same. 
On the 6th chapter we propose senquential criteria for choosing a pump for a lifting 
wastewater system and explore a practical example of sizing, selection and calculation of the 
pump life cycle costs through WinCAPS program (Grundfos company). 
Finally, Chapter 7 will bring together the conclusions from the entire dissertation. 
 
KEYWORDS: Wastewater, building net, lift systems, pump life cycle cost, pump energy 
efficiency. 
  











AGRADECIMENTOS ................................................................................................................... I 
RESUMO ................................................................................................................................ III 
ABSTRACT .............................................................................................................................. V 
 
1. INTRODUÇÃO ...................................................................................................... 1 
1.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS ................................................................................................. 1 
1.2. OBJETIVOS ....................................................................................................................... 2 
1.3. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO....................................................................................... 2 
 
2. Evolução Histórica .......................................................................................... 3 
2.1. O HOMEM E A ÁGUA .......................................................................................................... 3 
2.2. NOTA HISTÓRICA .............................................................................................................. 4 
2.2.1. Sistemas de Abastecimento de Água ............................................................................................ 4 
2.2.2. Utensílios de elevação de água ..................................................................................................... 5 
2.2.3. Sistemas de Drenagem de Águas Residuais................................................................................. 8 
2.2.3.1. Evolução história de sistemas de saneamento ........................................................................... 8 
2.2.3.2. Contexto Nacional ..................................................................................................................... 10 
2.2.4. Sistemas Prediais de Drenagem de Águas Residuais ................................................................ 14 
2.2.3.1. Contexto Internacional .............................................................................................................. 14 
2.2.3.2. Contexto Nacional ..................................................................................................................... 15 
 
 
3. Redes prediais de drenagem de águas residuais ................. 17 
3.1. GENERALIDADES ............................................................................................................ 17 
3.2. NOÇÕES DE HIDRÁULICA ................................................................................................. 19 
3.2.1. Tipos de Escoamento ................................................................................................................... 19 
3.2.2. Energia no Escoamento ............................................................................................................... 20 
3.2.3. Líquidos Imperfeitos ..................................................................................................................... 21 
3.2.4. Caudal de descarga e cálculo ...................................................................................................... 21 
3.3. Sistemas básicos de drenagem de águas residuais ................................................ 23 
3.3.1. Sistema de Drenagem Gravítico .................................................................................................. 23 




3.3.2. Sistema de Drenagem por Elevação ........................................................................................... 24 
3.3.3. Sistema de Drenagem Misto ........................................................................................................ 25 
3.4. LANÇAMENTO DE ÁGUAS NA REDE PÚBLICA ..................................................................... 25 
3.5. Constituição dos Sistemas de Drenagem de Águas Residuais............................... 26 
3.6. Regras de Traçado e Dimensionamento dos Sistemas de Drenagem de Águas 
Residuais ............................................................................................................................ 27 
3.6.1. Ramais de Descarga .................................................................................................................... 27 
3.6.2. Tubos de Queda ........................................................................................................................... 31 
3.6.3.Colunas de Ventilação .................................................................................................................. 36 
3.6.4. Coletores Prediais e Ramais de Ligação ..................................................................................... 37 
3.6.5. Câmaras de Retenção ................................................................................................................. 39 
3.7. Acessórios .................................................................................................................. 42 
3.7.1. Sifões ............................................................................................................................................ 42 
3.7.2. Ralos ............................................................................................................................................ 43 
3.7.3. Câmaras de Inspeção .................................................................................................................. 44 
3.8. Disfunções das Redes Prediais de Drenagem de Águas Residuais ....................... 44 
3.8.1. Ruído ............................................................................................................................................ 45 
3.8.2. Odores .......................................................................................................................................... 45 
3.8.3. Acessibilidade do Sistema ........................................................................................................... 46 
3.8.4. Coeficiente de Simultaneidade .................................................................................................... 46 
 
4. Câmaras de receção e sistemas de elevação de águas 
residuais ...................................................................................................................... 47 
4.1. INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 47 
4.2. Câmaras de bombagem .............................................................................................. 48 
4.2.1. Generalidades .............................................................................................................................. 48 
4.2.2. Aspetos Construtivos ................................................................................................................... 49 
4.2.3. Dimensionamento ........................................................................................................................ 50 
4.2.4. Condições de Aspiração .............................................................................................................. 51 
4.3. Instalações Elevatórias .............................................................................................. 53 
4.2.1. Generalidades .............................................................................................................................. 53 
4.2.2. Aspetos Construtivos ................................................................................................................... 53 
4.2.3. Dimensionamento ........................................................................................................................ 54 
4.5. BOMBAS CENTRÍFUGAS .................................................................................................. 57 




4.5.1. Definição de classificação ............................................................................................................ 57 
4.5.2. Constituição e funcionamento ...................................................................................................... 58 
4.5.3. Curva característica de instalação ............................................................................................... 59 
4.5.4. Cavitação e NPSH ....................................................................................................................... 62 
4.5.5. Choque Hidráulico ........................................................................................................................ 66 
 
5. Eficiência energética dos sistemas elevatórios de águas 
residuais ...................................................................................................................... 69 
5.1. Custo do ciclo de vida ................................................................................................ 69 
5.1.1.Introdução...................................................................................................................................... 69 
5.1.2.Definição de CCV .......................................................................................................................... 69 
5.1.3.Determinação do CCV .................................................................................................................. 70 
5.2. Eficiência energética .................................................................................................. 74 
5.2.1.Introdução...................................................................................................................................... 74 
5.2.2.Otimização energética dos sistemas de elevação de águas residuais ........................................ 75 
5.2.3.Planos de otimização .................................................................................................................... 77 
 
6. CASO PRÁTICO ........................................................................ 81 
6.1. Critérios de escolha de uma bomba .......................................................................... 81 
6.2. Caso de estudo ........................................................................................................... 88 
6.2.1.Introdução...................................................................................................................................... 88 
6.2.2.Dimensionamento da bomba ........................................................................................................ 88 
6.2.3.Custo de ciclo de vida ................................................................................................................... 92 
6.2.4.Conclusões .................................................................................................................................... 93 
 
7. Conclusão ............................................................................................................ 95 
 















ÍNDICE DE FIGURAS 
Figura 1 - Aquedutos Romanos [http://info.opersan.com.br/blog] ......................................................... 4 
Figura 2 - Picota ou Cegonha [6] ............................................................................................................ 5 
Figura 3 - Sarilho [7] ............................................................................................................................... 5 
Figura 4 – Nora Persa ou Roda Persa [7] ................................................................................................ 6 
Figura 5 - Parafuso de Arquimedes [7] ................................................................................................... 7 
Figura 6 – Azenha [http://www.onthenatureofthings.net/forum/viewtopic.php?f=4&t=1436] .............. 7 
Figura 7 – Rodizio [http://mosteirodeseica.com/seica/moinhos-da-ribeira-de-seica-e-do-casenho/] ..... 8 
Figura 8 - Secção-tipo de coletores implantados em Lisboa em 1884 [5] ............................................ 10 
Figura 9 - Lançamento do concurso público da rede de drenagem de águas residuais do Porto [Diário 
do Governo, nº16, em 21 de Janeiro de 1897] ...................................................................................... 12 
Figura 10 - Carta do Consulado Geral de Portugal em Londres a informar da publicação referente ao 
sistema de drenagem de águas residuais do Porto no jornal "Times" ................................................... 13 
Figura 11 - Publicação referente ao sistema de drenagem de águas residuais do Porto no jornal 
"Times" ................................................................................................................................................. 14 
Figura 12 - Águas residuais [14] ........................................................................................................... 17 
Figura 13 - Águas residuais [14] ........................................................................................................... 18 
Figura 14 - Gráfico para obtenção dos caudais de cálculo [2] .............................................................. 23 
Figura 15 - Sistema Gravítico [16] ........................................................................................................ 24 
Figura 16 - Sistema Elevatório [16] ...................................................................................................... 24 
Figura 17 - Sistema Misto [16] ............................................................................................................. 25 
Figura 18 - Rede predial de drenagem de águas residuais [16] ............................................................. 27 
Figura 19 - Ramais de Descarga [4] ...................................................................................................... 28 
Figura 20 - Distância máxima entre o sifão e a seção ventilada [4] ...................................................... 28 
Figura 21 - Escoamento em seção meia cheia em tubagens de PVC (K=120 m1/3/s) [16] .................. 30 
Figura 22 - Escoamento em seção cheia em tubagens de PVC (K=120 m1/3/s) [16] ........................... 30 
Figura 23 - Traçado dos tubos de queda [14] ........................................................................................ 31 
Figura 24 - Diagrama de pressão no tubo de queda [17] ....................................................................... 33 
Figura 25 - Ábaco de dimensionamento dos tubos de queda [2] .......................................................... 35 
Figura 26 - Traçado dos coletores prediais [14] .................................................................................... 37 
Figura 27 – Esquema de ramal de ventilação [4] .................................................................................. 38 
Figura 28 - Câmara de retenção de areias [16] ...................................................................................... 40 
Figura 29 - Câmaras retentoras de hidrocarbonetos (fabricadas in situ) [16] ....................................... 41 




Figura 30 - Câmaras retentoras de gorduras de planta retangular e circular (fabricadas in situ) [16]... 41 
Figura 31 - Tipos de sifões [4] .............................................................................................................. 43 
Figura 32 - Tipo de ralos ....................................................................................................................... 44 
Figura 33 - Esquema de auto-sifonagem [18] ....................................................................................... 46 
Figura 34 - Inundação de cave (à esquerda) e possível sistema elevatório (à direita) [14] ................... 48 
Figura 35 - Esquema de sistema de bombagem [adaptado pelo autor] ................................................. 49 
Figura 36 - Exemplo de um poço de bombagem e sua constituição [SANEPAR,2011] ...................... 50 
Figura 37 - Câmara de bombagem a seco com duas células [adaptado pelo autor] .............................. 51 
Figura 38 - Altura mínima de fluido na caixa de bombagem e distância da boca de sução à soleira 
desta [19] ............................................................................................................................................... 52 
Figura 39 - Soluções para evitar a entrada de ar no sistema de bombagem [20] .................................. 52 
Figura 40 - Esquema tipo de uma estação elevatória [16] .................................................................... 54 
Figura 41 - Diagrama de escolha de bombas ........................................................................................ 59 
Figura 42 - Curva característica de instalação [3] ................................................................................. 60 
Figura 43 - Diferentes tipos de curvas características de uma bomba centrífuga ................................. 60 
Figura 44 - - Ponto de funcionamento de uma bomba centrífuga [3] ................................................... 61 
Figura 45- Representação gráfica da evolução das pressões numa pá do impulsor [24] ...................... 62 
Figura 46 - Influência do ângulo no bordo de ataque da alheta [3] ....................................................... 62 
Figura 47 - Dimensões e pressões de referência para o cálculo do NPSH [3] ...................................... 63 
Figura 48 - Dimensões e pressões de referência na aspiração da bomba [3] ........................................ 64 
Figura 49  - Variação típica do NPSH requerido com o caudal [3] ...................................................... 64 
Figura 50 - Curvas de NPSH [3] ........................................................................................................... 65 
Figura 51 - Crescimento do custo de energia (€/kWh) [29] .................................................................. 74 
Figura 52 - Importância dos custos de energia nos sistemas elevatórios [29] ....................................... 74 
Figura 53 - Representação do BEP para uma bomba centrífuga [30] ................................................... 75 
Figura 54 - Módulo de seleção dos grupos eletrobomba, com apresentação das curvas carateristicas 
dos grupos e definição dos pontos de funcionamento [30] ................................................................... 77 
Figura 55 - Efeito da diminuição do diâmetro no ponto de funcionamento [30] .................................. 79 
Figura 56 - Esquema tipo de uma estação elevatória [31] .................................................................... 82 
Figura 57 - Altura manométrica (Hman) [31] – Adaptada pelo autor ................................................... 85 
Figura 58 - Janela de introdução dos dados de dimensionamento de uma bomba no programa 
WinCAPS .............................................................................................................................................. 89 
Figura 59 - Lista de soluções da bomba para o caso de estudo, pelo programa WinCAPS .................. 90 
Figura 60 - Bomba recomendada para o caso de estudo pelo programa WinCAPS ............................. 90 
Sistemas de elevação de águas residuais em edifícios 
 
 
Figura 61 - Curvas características da bomba recomendada pelo programa WinCAPS ........................ 91 
Figura 62 - Dimensões da bomba recomendada para o caso de estudo pelo programa WinCAPS ...... 91 
Figura 63 - CCV das duas bombas preferenciais pelo programa WinCAPS ........................................ 92 
Figura 64 - Comparação do período de reembolso das duas bombas preferenciais pelo programa 
WinCAPS .............................................................................................................................................. 92 
Figura 65 - Relatório de comparação do CCV das duas bombas preferenciais pelo programa WinCAPS
 ............................................................................................................................................................... 93 
 
  




ÍNDICE DE TABELAS 
Tabela 1 - Caudais de descarga mínimos para cada aparelho sanitário [2] ........................................... 22 
Tabela 2 – Diâmetros mínimos dos ramais de ligação [2] .................................................................... 30 
Tabela 3 - Taxas de ocupação dos tubos de queda sem ventilação secundária relacionadas com o 
diâmetro [2] ........................................................................................................................................... 34 
Tabela 4 - Dimensionamento dos tubos de queda [16] ......................................................................... 35 
Tabela 5 - Dimensionamento das colunas de ventilação em tubagem PVC [16] .................................. 37 
Tabela 6 - Dimensionamento dos coletores prediais e dos ramais de ligação para k=120m1/3s-1 e 
escoamento a 1/2 seção [16].................................................................................................................. 39 
Tabela 7 - Diâmetro do sifão para os aparelhos sanitários[2] ............................................................... 42 
Tabela 8 - Critérios de escolha de uma bomba [adaptado pelo autor] .................................................. 87 
Tabela 9 - Dados do caso de estudo ...................................................................................................... 88 
Tabela 10 - Síntese de comparação entre as duas bombas em opção de escolha .................................. 93 
 
  




Símbolo Grandeza Unidades 
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Qtot  Caudal total de cálculo l/s 
R Raio Hidráulico m 
Sar Seção ocupada pelo caudal de ar m2 
Ses  Seção ocupada pelo caudal de esgoto m2 
Sq  Seção do tubo de queda m2 
ts Taxa de ocupação  
v  Velocidade m/s 
Z Cota m 
γ = (kN/m3) Peso específico do liquido  
γ  Peso volúmico N/m3 
Ηc  Altura manométrica de compressão m.c.a. 
ηc  Rendimento da bomba % 
ηm  Rendimento do motor % 
𝑑𝑣  Velocidade de arraste m/s 
𝑑𝑦  Distância da partícula do líquido à superfície fixa m 
𝜇  Viscosidade absoluta ou dinâmica Ns/m2 
𝜏  Tensão de corte N/m2 
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1.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Os sistemas de drenagem de águas residuais estão na base de variados problemas nas edificações, 
desde o início da sua utilização até mesmo à atualidade. O inadequado dimensionamento, traçado ou 
escolha de componentes na conceção destes sistemas poderá corresponder a fatores de desconforto 
para os utilizadores, como ruídos, maus cheiros, humidades, durabilidades reduzidas e roturas, o que 
obrigará a intervenções, geralmente de custo e incomodidade elevados [1]. 
Para minimizar ao máximo a possibilidade de ocorrência, devem ser tidas em conta as medidas 
legislativas impostas pelo regulamento geral português, atualmente em vigor, que estabelece as regras 
de traçado e dimensionamento das redes prediais de distribuição de água e de drenagem de águas 
residuais - Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de 
Drenagem de Águas Residuais, na restante dissertação será denominado por RGSPPDADAR [2]. 
Com a construção de, cada vez mais, pisos subterrâneos foi imposto pelo RGSPPDADAR a utilização 
de sistemas elevatórios para realizar a drenagem das águas residuais produzidas nos mesmos. Desta 
forma, tornou-se usual a utilização de sistemas elevatórios de drenagem de águas residuais nos 
projetos de construção e, também neles, é de extrema importância um correto dimensionamento e 
opção dos elementos constituintes de forma a evitar custos acrescidos de manutenção, reparação ou de 
consumo de energia. 
A necessidade de redução de emissão de gases de efeito de estufa por parte das empresas e o 
crescimento contínuo do preço da energia, associado ao facto de entre 80% a 90% dos custos de um 
sistema de elevação de águas residuais correspondem ao seu consumo de energia, torna essencial a 
preocupação com a sua eficiência energética [3]. No entanto, o processo de dimensionamento é 
habitualmente centrado na resposta satisfatória ao caudal máximo de horizonte, podendo originar uma 
operação irregular e ineficiente em situações de menores afluências. A otimização do binómio 
capacidade de bombeamento/caudais afluentes permite aumentar o nível de eficiência dos grupos 
eletrobomba, bem como reduzir a perda de carga e os consumos de energia. Desta forma, deve ser 
realizado um estudo do seu Custo de Ciclo de Vida (CCV) e da sua eficiência energética através de 









Os objetivos desta dissertação são os de estabelecer critérios para uma escolha correta da bomba a 
incorporar num sistema de drenagem de águas residuais e, caso seja necessário, o de mostrar a 
importância e o modo de otimizar o sistema de elevação a nível energético. 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
 
A presente dissertação encontra-se estruturada em 8 capítulos: 
O primeiro capítulo serve como enquadramento introdutório ao tema, onde se pode encontrar as 
considerações iniciais ao tema e são relatados os objetivos da dissertação. 
No segundo capítulo é relatada a evolução histórica dos diferentes mecanismos de controlo da água 
por parte do homem, incluindo a evolução dos sistemas prediais de drenagem de águas residuais. 
No terceiro capítulo são dadas as noções hidráulicas necessárias para o dimensionamento e conceção 
de um sistema de drenagem de águas residuais e a respetiva caraterização, regras de traçado e 
dimensionamento dos mesmos. 
O capítulo 4 apresenta uma caraterização detalhada dos sistemas de elevação e câmaras de bombagem 
de águas residuais, dando especial atenção às bombas centrífugas para o grupo eletrobomba. 
No quinto capítulo irá tratar-se da eficiência energética dos sistemas elevatórios de águas residuais, 
tendo em conta o custo de ciclo de vida e a otimização energética dos sistema. 
No capítulo 6 são apresentados os critérios a ter em conta para a escolha, dimensionamento e cálculo 
do custo de ciclo de vida de uma bomba e apresentado um caso prático com base no programa 
WinCAPS, da empresa Grundfos. 






















2.1. O HOMEM E A ÁGUA 
A vida existente na Terra depende, principalmente, da água em conjunto com o sol. É mesmo possível 
afirmar com uma certa certeza, tendo em conta estudos científicos, que a origem dos seres vivos, 
embora de estrutura elementar, teve origem na água. Com o decorrer do tempo as espécies foram-se 
evoluindo de forma a adaptarem-se à vida terreste e aérea que conhecemos hoje em dia, mas tendo 
sempre presente a necessidade de água para a sua sobrevivência.  
Pode-se admitir que a quantidade de água total existente no planeta Terra se mantém constante desde 
da origem da Humanidade. A Hidrosfera (água presente na Terra nas fases sólida, líquida e gasosa) 
está acumulada em três grandes reservatórios principais, por ordem decrescente: os oceanos, os 
continentes e a atmosfera. Entre estes existe uma circulação eterna e ininterrupta, impulsionada pela 
energia radiante de origem solar e pela atracão gravítica, designada por ciclo natural da água ou ciclo 
hidrológico [4]. 
Como já referido, a dependência de água por parte do homem foi reconhecida como elemento 
essencial à vida desde as suas origens, como também a sua utilização é indispensável para a 
manufatura dos mais variados produtos e atividades, com destaque para a irrigação de campos 
agrícolas. 
Desta forma, o Homem tem interferido no ciclo hidrológico captando e utilizando os recursos hídricos 
disponíveis para combater as suas necessidades. Esta interferência é realizada de várias formas por 
meio de diversas instalações desde os primórdios , captando e transferindo água de um local para outro 
modificando a sua qualidade de modo a conferir as características necessárias ao final pretendido [4]. 
Podemos realçar três grupos de instalações mais utilizadas pelo Homem: captações de água (minas, 
poços e furos), albufeiras (barragens) e o transporte de água (centrais de bombagem, reservatório de 
água e estações de tratamento). O tema de estudo desta dissertação irá incidir sobre o  último grupo. 
A variedade de finalidades da utilização da água e a complexidade dos engenhos necessários para as 
conseguir alcançar, tornam necessário a existência de um planeamento e gestão da água de forma 









2.2. NOTA HISTÓRICA 
2.2.1. SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
Como referido anteriormente, a necessidade de controlar o caminho da água, de forma a conseguir 
utiliza-la, por parte do Homem já se faz sentir desde a origem da Humanidade. Como exemplo 
podemos considerar a existência de canais de irrigação já em 2500 a.C. na Mesopotâmia, entre os rios 
Tigre e Eufrates, assim como no Egipto [5]. 
Assim, torna-se lógico que as sociedades primitivas se tenham desenvolvido, principalmente, perto do 
mar e de rios que lhes proporcionavam maior facilidade de acesso à água. 
Desde a Antiguidade que os métodos de acesso à água disponível mais usuais são através de captação 
subterrânea em furos, poços e minas e superficialmente nos cursos de água e lagos naturais e artificiais 
(albufeiras criadas por barragens). Os hebreus, em Jerusalém, recorriam a algibes ou cisternas para 
recolher as águas da chuva e dispunham em poços para abastecimento público. Quando havia escassez 
de água nestes poços, devida a secas prolongadas ou estios rigorosos,  recorriam a fontes de água 
próximas, transportando-a através de canais abertos com declive natural para depósitos que abasteciam 
as comunidades [4]. 
O primeiro sistema público de abastecimento de água que se tem conhecimento, foi construído na 
Assíria cerca de 691 a. C., o aqueduto de Jerwan. O sistema de abastecimento pública de água foi se 
desenvolvendo ao longo dos anos e aparecendo nas diversas civilizações. A título de exemplo 
podemos considerar que em Atenas este era realizado por intermédio de aquedutos subterrâneos desde 
as captações até aos utilizadores e que os Romanos transportavam a água através de aquedutos 
monumentais até reservatórios que, posteriormente, a distribuíam pelos pontos de consumo por meio 
de canalizações de bronze e chumbo [4].  
 
 
Figura 1 - Aquedutos Romanos [http://info.opersan.com.br/blog] 
 
Podemos desta forma observar que, no campo da Hidráulica, ao longo dos milénios, o Homem tem 
executado numerosas construções e equipamentos para facilitar a utilização da água. Para se defender 
de cheias e inundações construiu diques e barragens; para o transporte desta, além de aquedutos, abriu 
canais, escavou tuneis e instalou condutas; e para retirar água de zonas baixas, ou elevar para os locais 
de utilização, criou diversos utensílios e máquinas hidráulicas. 




A primeira barragem, de que existe conhecimento, é a de El-Kafara, e foi construída cerca de 3000 
a.C. mas proximidades do Cairo no Egipto. Portugal atualmente já conta com cerca de 90 barragens 
para produção de energia elétrica, rega e abastecimento de água, sendo a maior delas a de Castelo de 
Bode, no rio Zêzere, com capacidade para 900*10^6 m3 de água [4]. 
2.2.2. UTENSÍLIOS DE ELEVAÇÃO DE ÁGUA 
No que toca à elevação de água, o primeiro utensílio conhecido é chamado de picota ou cegonha, 
trata-se de um engenho simples, constituído por uma vara comprida, usualmente de madeira, que 
balanceia sobre uma forquilha, em que de um lado está pendurado um balde que mergulha na água e 
do outro um contrapeso, vulgarmente de pedra, para ajudar a subir o balde com água. Este engenho já 
se encontra representado em antigas pinturas egípcias desde 1500 a.C [6]. 
 
Figura 2 - Picota ou Cegonha [6] 
 
Posteriormente outro género de máquinas de elevação água de forma manual ou animal foram sendo 
inventadas, como o sarilho, constituído por um cilindro, movido através de uma manivela, preso a 
uma corda com um balde na extremidade, que ao girar fazia o balde subir/descer com maior facilidade.  
 
Figura 3 - Sarilho [7] 
 




Mais tarde apareceu a Nora Persa ou Roda Persa, usada para retirar água de poços ou cisternas. Esta 
é constituída por uma roda fixa com pequenos reservatórios ou alcatruzes, em que, geralmente através 
de trabalho animal, ao rodar se faz elevar os alcatruzes e se consegue retirar as águas profundas [7]. 
 
Figura 4 – Nora Persa ou Roda Persa [7] 
 
Cerca de 300 a.C., Arquimedes cria o “Parafuso sem fim”, também conhecido como “parafuso de 
Arquimedes”, este foi considerado o grande avanço nas máquinas hidráulicas modernas. O seu 
funcionamento passa por um grande “parafuso” (um eixo central soldado a uma “chapa” contínua 
disposta de forma helicoidal) que funciona em plano inclinado e que, através de um movimento 
giratório contínuo, o fluido fica retido nos espaços entre as “abas” da chapa e eleva a água desde da 
extremidade inferior até à superior. Este engenho podia ser operado manualmente ou ser acoplado a 
um moinho ou a outro mecanismo para mover com os pés (como uma bicicleta). Outra das grandes 
vantagens deste engenho é de não ser restrito a líquidos, e ainda hoje são utilizados engenhos idênticos 
para transporte de grãos, rochas minerais, etc [7]. 





Figura 5 - Parafuso de Arquimedes [7] 
 
Já no século X e XI sentiu-se um grande incremento na utilização das rodas verticais (a azenha) – Fig. 
6 - e horizontal (o rodízio) – Fig. 7. Mas apenas no século XIX e XX é que se deu o maior avanço 
tecnológico e cientifico que permitiu ao Homem dominar e utilizar grandes caudais de água, a 
pressões relativamente elevadas, através de equipamentos tecnológicos e técnicas avançadas 
possibilitando assim responder à necessidade exigida pelo crescimento das cidades e necessidade de 
sistemas de abastecimento de grandes quantidades de água. 
 
 
Figura 6 – Azenha [http://www.onthenatureofthings.net/forum/viewtopic.php?f=4&t=1436] 
 
  





Figura 7 – Rodizio [http://mosteirodeseica.com/seica/moinhos-da-ribeira-de-seica-e-do-casenho/] 
 
2.2.3. SISTEMAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 
2.2.3.1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO 
Em consequência do vasto abastecimento de água forçado pelo Homem, tornou-se necessário criar 
métodos de eliminar e conduzir as águas servidas, as redes de esgotos e águas residuais. O primeiro 
registo desta necessidade é datado entre 4000 a.C. e 2500 a.C. na Mesopotâmia, onde se encontraram 
vestígios de tubos e reservatórios de resíduos. Pela mesma altura, na Suméria, já se associava as águas 
residuais a doenças e pestes, embora numa base religiosa e supersticiosa [8].  
Com o passar do tempo, a necessidade de utilização de redes de águas residuais foi se alastrando pelas 
diferentes civilizações, tendo sido a primeira rede conhecida para este efeito construída em Nipur 
(Babilónia) na data de 3750 a.C.. É também sabido que, por volta de 3200 a.C., no Vale do Indo já se 
utilizavam sistemas de drenagem de águas residuais através de canais cobertos de tijolo, mas com 
aberturas que permitiam a sua inspeção, estes já eram servidos diretamente de latrinas e banheiras do 
interior das habitações [9]. No Paquistão, em 3000 a.C., foram desenvolvidas caleiras de drenagem no 
arruamento, em que era possível fazer a adaptação dos coletores a caudais mais reduzidos. Em 2000 
a.C. os Egípcios, através de alvenarias em tijolo, conduziam os esgotos e águas residuais para os 
campos de cultivo para funcionar como adubo para as plantações [5]. 
Em Jerusalém, foi encontrado o primeiro registo, em 1000 a.C., de um sistema separativo de drenagem 
de águas residuais domesticas e de águas pluviais, abrangendo parte da cidade. Por volta de 600 a.C., a 
civilização Etrusca, desenvolveu um sistema de drenagem bem adaptado à topografia da cidade de 
Marzobotto, Itália, que demonstrou grandes avanços neste ramo [5]. 
Já entre os séculos VII e III a.C., a par dos desenvolvimentos de tecnologias de captação e distribuição 
de água a longa distância, sistemas de captação e condução das águas pluviais para posterior utilização 
e sistemas de eliminação de esgotos pela civilização Grega, surge o primeiro tipo de regulamentação 
de águas, devido à preocupação com a conservação, escoamento e renovação demonstrada pelos 
filósofos da altura, em que penalizavam quem contaminasse intensionalmente as águas captadas da 
chuva ou recolhidas da fonte [9]. 
Na Roma antiga as águas residuais eram recolhidas por uma rede de coletores e desaguavam numa 
galeria de grandes dimensões, nomeada pela “cloaca máxima”, seguindo posteriormente para o rio. 




Julga-se que esta rede foi construída com vista à drenagem dos pântanos e só mais tarde, em 500 a.C., 
adaptada à rede de esgotos [5].   
As ruinas encontradas na China, datadas de 200 d.C., são também consideradas uma referência 
importante nesta área, pois traduzem a utilização de um sistema enterrado de drenagem de águas 
residuais. 
No inicio da idade média, em que se verificou o avanço do povo Bárbaro sobre os Romanos, fizeram-
se sentir retrocessos significativos na drenagem de águas residuais, e só entre os séculos XIV e XVII é 
que voltariam a sentir-se novos avanços relevantes neste assunto. Começaram então a surgir coletores 
de águas enterrados, como por exemplo na cidade de Paris, em 1370, o chamado “coletor de cintura” 
que descarregava os esgotos para o rio Sena. Devido à utilização inadequada e a uma manutenção 
trabalhosa e insuficiente, surgiu a necessidade de se criar decretos legislativos. Os primeiros a ser 
impostos que se têm conhecimento remontam a 1500, na Alemanha, e em 1530, em Paris, que 
obrigavam os proprietários de edifícios a construírem fossas. Mais tarde, os mesmos regulamentos, 
tornaram obrigatório pagar uma taxa de conservação do sistema [5]. 
O século XIX revelou-se como uma época de grandes desenvolvimentos dos sistemas de drenagem de 
águas residuais. No início do século, pode-se observar uma grande evolução tecnológica, com o 
aparecimento de abastecimento domiciliário em pressão e com ramais domiciliários de águas residuais 
e de coletores prediais, em barro e grés, já instalados em grande quantidade. Em 1840, em Londres, os 
engenheiros começam a perceber a necessidade de existência de velocidade mínima de escoamento, 
para se conseguir uma melhor manutenção do sistema, sendo o valor estabelecido na altura entre 0,6 e 
0,9 m/s. No final deste século, dá-se inico à utilização de coletores de secção circular e com 
capacidade de autolimpeza, já construídos em betão simples. Foi também neste século que surgiram, 
em Paris, as primeiras técnicas de limpeza das condutas, utilizando descargas periódicas para uma 
limpeza cíclica ou esferas metálicas [5]. 
Ainda no século XIX, em Londres, 1849, surgiram as primeiras divulgações sobre as vantagens dos 
sistemas de drenagem separativos de águas residuais por parte dos britânicos Edwin Chadwick e John 
Philips. Mas devido à falta de experiência sobre o funcionamento deste tipo de sistema, à valorização 
económica focalizada no custo de obra e a descrença cientifica no aproveitamento das águas residuais 
sem tratamento prévio como fertilizante agrícola, predominou o sistema unitário tanto em Londres 
como no resto da Europa [5]. 
Por sua vez, na Alemanha, surgia o primeiro plano nacional de drenagem de águas residuais tendo sido 
iniciado na cidade de Hamburgo, em 1842, com um sistema de drenagem unitário projetado por 
William Lindley. Ainda no século XIX, foi-se assistindo ao aparecimento de sistemas de drenagem 
por todo o mundo, como em Montevideo (1854), Rio de Janeiro (1857), Chicago (projetada em 1858), 
Nova Iorque (1857 a 1870), S.Paulo (1876 é inaugurada uma rede parcialmente separativa) e em 
Lenox e Memphis (em 1879 são construídas redes separativas que viriam a ser associadas a uma 
diminuição drástica de casos de surtos de febre-amarela nessas cidades) [5]. 
Como referido, até à data, ainda predominavam os sistemas unitários de drenagem por toda a Europa, 
até que por volta de 1930, começaram a ser efetuados estudos do custo no período de vida útil das 
construções, tendo em conta o custo de tratamento das águas. Estes estudos revelaram um aumento de 
preço dos sistemas unitários significativamente superior ao dos sistemas separativos, surgindo assim 
uma fase de transição nas grandes cidades para os sistemas separativos [5]. 
Atualmente, em grandes civilizações, a rede de esgotos e águas residuais direciona a água em questão 
para estações de tratamento (ETAR). Após o seu tratamento esta é dividida em parte sólida e parte 




liquida, em que a parte sólida pode ser aproveitada como adubo e a parte liquida, após tratamentos 
complementares, poderá ter diversas finalidades, inclusive para alimentação. 
 
2.2.3.2. CONTEXTO NACIONAL 
O primeiro sinal de importância dada à drenagem das águas residuais sentido em Portugal foi 
mostrado em Lisboa devido à grande peste no século XV. Perante esta situação D. João II mandou 
proceder à limpeza dos canos, destinados à drenagem de águas pluviais, da cidade onde também 
ocorria a acumulação de lixo e dejetos. Após esta medida só se realizaram avanços nesta área apos o 
terramoto de 1755. Até esta data, as águas residuais eram atiradas pela janela para a rua, sendo 
esperado que toda a limpeza das ruas e transporte das águas residuais fosse realizada pela chuva. Com 
o considerável aumento da populacional na cidade, esta expectativa veio-se mostrar ineficaz, chegando 
mesmo a haver ocorrências usuais de inundações com águas imundas, em particular nas zonas baixas 
da cidade. Desta forma, no final do século XVIII e inicio do século XIX, foi necessário proceder-se a 
um ordenamento do território e planeamento urbano em conjunto com um avanço nas construções 
realizadas. É então, que Ressano Garcia em 1884, baseado na corrente higienista de Edwin Ghadwick, 
projeta um sistema unitário em malha, com coletores em cantaria e alvenaria de tijolo, que realizava a 
drenagem das águas residuais diretamente para o estuário do rio Tejo. Atualmente este sistema ainda 
se encontra em funcionamento, em especial nas zonas mais antigas de Lisboa [5, 10].  
 
 
Figura 8 - Secção-tipo de coletores implantados em Lisboa em 1884 [5] 
 
Apesar do avanço a nível de limpeza da cidade de Lisboa, os coletores do sistema implantado 
relevavam más condições de estanquidade e de auto-limpeza, o que levou a proibições frequentes da 
sua utilização, utilizando-se como sistema alternativo a recolha das águas residuais em recipientes de 
barros que eram colocados a porta das habitações durante a madrugada. A garantia de estanquidade e 
auto-limpeza dos sistemas, que possibilitaria a utilização de sistemas de drenagem de águas residuais 




de forma eficaz, foi conseguida através da utilização de materiais de betão pré-fabricado ou fabricado 
in-situ com juntas fechadas com argamassa de cimento no inicio do séc. XX. Foi também por esta 
altura que se começaram a utilizar descargas individuais nas edificações e que as redes de drenagem 
de águas pluviais passam a receber também as águas residuais (sistema unitário). Ao longo do séc. XX 
veio-se substituindo o betão pelo gré [5].  
O primeiro sistema de drenagem separativo em Portugal teve lugar no Porto, na década de 1900, tendo 
como exemplo os sistemas separativos do Reino Unido, o seu projeto de execução foi de autoria 
inglesa (Hughes and Lancaster). A rede de drenagem era constituída essencialmente por uma rede de 
coletores instalados na maioria das ruas do núcleo urbano, por um coletor geral assente ao longo da 
marginal, que conduzia os esgotos para ocidente, pelos tanques e Central de Sobreiras. O coletor geral 
era em pressão, de forma a lançar os esgotos à cota mais alta dos tanques de Sobreiras. Para que os 
esgotos das zonas ribeirinhas, de cota baixa, pudessem ser introduzidos no coletor geral, foram 
instalados sectores shone acionados a ar comprimido. Nos tanques de Sobreiras era feita a retenção do 
esgoto, sendo feita a sua descarga quando da corrente vazante do rio Douro. Junto aos tanques, na 
central de Sobreiras, com dois compressores duplos a vapor e duas caldeiras, era produzido o ar 
comprimido necessário ao acionamento dos sectores shone [11]. De seguida é apresentada a imagem 
do lançamento do concurso para esta rede no Diário do Governo: 
 





Figura 9 - Lançamento do concurso público da rede de drenagem de águas residuais do Porto [Diário do 
Governo, nº16, em 21 de Janeiro de 1897] 
 
Devido à influência inglesa nesta obra, esta rede de drenagem também foi noticiada em Inglaterra, 
mais propriamente no jornal “Times”, como é referido pelo consulado geral de Portugal em Londres na 
carta apresentada na figura 10, sendo possível ver o artigo publicado na figura 11. 





Figura 10 - Carta do Consulado Geral de Portugal em Londres a informar da publicação referente ao 
sistema de drenagem de águas residuais do Porto no jornal "Times" 
 





Figura 11 - Publicação referente ao sistema de drenagem de águas residuais do Porto no jornal "Times" 
 
2.2.4. SISTEMAS PREDIAIS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 
2.2.4.1. CONTEXTO INTERNACIONAL 
Como já referido previamente, o primeiro registo de sistemas de drenagem predial de águas residuais 
remontam ao ano 3200 a.C., com a ligação entre as latrinas e banheiras do interior das habitações 
diretamente para as galerias construídas no Vale do Indo [9]. Com o tempo foram-se desenvolvendo 
novas formas de abastecimento predial de água e consequente a necessidade de evacuar a mesma. Em 
2000 a.C., na ilha de Creta, há registos de salas de banho e latrinas no palácio real de Cnossos, com 
descargas para sistemas de drenagem. Mais tarde, na Grécia, surgem sistemas idênticos, que perante a 
conquista do território por parte dos Romanos e consequente utilização destes sistemas, foram 




alastrados por todo o seu vasto império Romano, cobrindo consumos diários estimados em 750 
milhões de litros de água [12]. 
Como já referido, aliada a queda do império romano, fez-se sentir uma regressão a nível de higiene 
sanitária, sendo na altura dada mais importância à limpeza da própria roupa que a ao tratamento das 
águas residuais. Assim, só no séc. XVIII, em Londres é que se voltaram a sentir avanços na drenagem 
de águas residuais domésticas com a invenção do sifão por parte de Cummings, em 1775, de forma a 
evitar a passagem de odores da rede de drenagem para o interior das habitações. Associado à invenção 
das bacias de retrete, inventadas no século XVII por Harrington, e melhorado após 3 anos por Joseh 
Bramah, com o descarregador sifonado, esta invenção permitiu um grande avanço em termos de 
drenagem das águas residuais e de saúde pública que até então era marcada por várias epidemias 
mortais, o que tornou a existência de higiene sanitária nas habitações um sinonimo de estatuto social 
[13]. 
As tubagens construídas para o efeito na altura eram maioritariamente de barro e grés, aparecendo no 
final do séc. XIX o betão como alternativa mais económica, mas que só era possível utilizar em 
coletores públicos visto não conter características adequadas para as tubagens no interior dos edifícios. 
O aparecimento de novos materiais foi tendo lugar ao longo do séc. XX, sendo o mais relevante o 
policloreto de vinilo (PVC), que embora tenha sido sintetizado pela primeira vez na Alemanha em 
1835, só foi conseguido um método par produção em maior escala em 1912 e para produção industrial 
em 1920. Nos EUA, este material começou a ser comercializado em 1929 e ainda hoje é dos mais 
utilizados em tubagens por todo o mundo [13]. 
 
2.2.4.2. CONTEXTO NACIONAL 
Ao espelho do contexto nacional da drenagem de águas residuais descrito anteriormente, também os 
sistemas prediais de drenagem de águas residuais só surgiram após o sismo de 1755 em Lisboa. Até à 
data era usual a utilização de latrinas e urinóis públicos colocados no exterior nas edificações [13]. O 
aparecimento de instalações sanitárias no interior dos edifícios surge assim com a tecnologia do 
edifício pombalino após o grande sismo, generalizando com o tempo por todo o pais. A drenagem 
destas eram realizadas através de tubagens metálicas ou de grés, sendo substituídas apenas em 1960 
por PVC. O atraso da utilização de PVC, em Portugal, deveu-se em grande parte à fraca resistência 
mecânica deste material, o que fez com que os edifícios coletivos mais importantes (hospitais, escolas, 
etc.) ainda fossem construídos com tubagens metálicas [9].  
A par do resto do mundo, os materiais utilizados também se foram evoluindo em Portugal, aparecendo 
o polietileno na década de 1970, o polipropileno na década seguinte e as tubagens multicamada (para 
distribuição de água) na década de 1990 [13]. 
Devido ao aparecimento destes novos materiais e à, cada vez maior, importância dada à saúde publica, 
funcionalidade, durabilidade e economia das construções, tornou-se fundamental a criação de uma 
regulamentação sobre o assunto. Começam a surgir pequenos regulamentos que cobriam apenas regras 
simples de traçado e instalação e regras gerais de dimensionamento de pouca complexidade. O 
primeiro regulamento que legislava as instalações prediais de água foi criado em 1880 e dava-se pelo 
nome de Regulamento dos Encanamentos Particulares. Neste era previsto a separação das águas 
negras e das águas cinzentas, conceito que se manteve até à década de 1930 em que se generalizaram 
os sistemas com apenas um tubo e um coluna de ventilação lateral. 
O Regulamento Geral das Canalizações de Águas e Esgotos, publicado em 1943 e 1946, surge como 
uma grande orientação para o dimensionamento das redes prediais, tendo sido a sua regulamentação a 




base da maioria das construções existentes. Em 1995, surge o regulamento atualmente em vigor, 
Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de 
Águas Residuais (RGSPPDADAR – Decreto Regulamentar nº 23/95, de 23 de Agosto). 
 
  









REDES PREDIAIS DE DRENAGEM  




“As águas residuais são águas resultantes de atividades humanas com origem na necessidade de 
transportar resíduos domésticos, comerciais e industriais e outros, e na utilização da água para fins 
higiénicos, recreativos e outros ou resultantes de ocorrências de precipitação” [14]. 
 
 
Figura 12 - Águas residuais [14] 
 
Após a utilização da água distribuída nas edificações, esta sofre alterações nas suas características 
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utilizada. Estas modificações tornam imprópria a sua reutilização direta, sendo deste modo 
indispensável efetuar a sua drenagem e tratamento com vista a evitar problemas relacionados com a 
saúde publica e danos na ecologia dos meios recetores, quer se trate de aglomerados de água ou de 
solo [15]. 
 
Figura 13 - Águas residuais [14] 
 
Segundo o artigo n.º1 do art.º115.º do Decreto Regulamentar n.º 23/95 [2], os sistemas de drenagem 
pública de águas residuais são essencialmente constituídos por redes de coletores, instalações de 
tratamento e dispositivos de descarga final e englobam as águas residuais domésticas, industriais e 
pluviais. Quanto ao tipo de sistema, o art.º 116º do mesmo regulamento, apresenta quatro definições: 
 Separativos: constituídos por duas redes de coletores distintas, uma destinada às águas 
residuais domésticas e industriais e outra à drenagem das águas pluviais ou similares; 
 Unitários: constituídos por uma única rede de coletores onde são admitidas conjuntamente as 
águas residuais domésticas, industriais e pluviais; 
 Mistos: constituídos pela conjugação dos dois anteriores, em que parte da rede funciona como 
sistema unitário e a restante como sistema separativo; 
 Pseudo-separativos: em que se admite em condições excecionais, a ligação de águas pluviais 
de pátios interiores, ao coletor de águas residuais domésticas. 
 
Para uma correta execução do projeto de um sistema de drenagem de águas residuais podemos 
considerar quatro fases essenciais: 
 
I. Avaliação dos dados existentes: 
 Planta do edifício; 
 Projetos de outras especialidades; 
 Localização e cota do coletor público. 
 
 




II. Escolha do traçado: 
 Identificação dos aparelhos produtores de águas residuais 
 Identificação de condicionamentos arquitetónicos e estruturais; 
 Localização dos acessórios e instalações complementares. 
III. Dimensionamento: 
 Determinação de caudais de cálculo; 
 Dimensionamento de tubagens, instalações e acessórios; 
 Verificação de condições de ventilação e autolimpeza. 
IV.  Obra: 
 Instalação da rede; 
 Ensaios de descarga e estanquidade; 
 Elaboração de telas finais. 
 
No que diz respeito à sua conceção, para além de cumprir as suas exigências funcionais e 
compatibilidade com as restantes especialidades de projeto envolvidas, é fundamental ter em conta 
outros aspetos como [14]: 
 A montante das câmaras de ramal de ligação, é obrigatória a separação dos sistemas de 
drenagem de águas residuais domésticas e pluviais; 
 Existência da rede pública, nomeadamente, conhecer as caraterísticas dos coletores públicos; 
 Evitar a acumulação de água em zonas de circulação e na cobertura; 
 Manter uma distância superior a um metro entra a rede de abastecimento e a rede de esgotos; 
 Garantir o conforto dos utentes e a qualidade das instalações hidráulicas (evitar ruído, 
entupimentos, desforragem – perda do fecho hídrico – dos sifões, etc.); 
 Necessidade de prever condutas de serviço – para instalação de tubagens verticais – bem como 
tetos falsos ou pisos técnicos e falsos – para instalação de tubagens horizontais – de fácil 
acesso para futuras manutenções; 
 Localização de aparelhos e equipamentos; 
 Instalações complementares, como instalações elevatórias e câmaras retentoras de sólidos e 
gorduras; 
 Estudo da recolha das águas pluviais. 
 
O ponto de ligação da rede de drenagem à rede pública, visto que usualmente é imposto pela entidade 
gestora da rede pública, também pode ser um condicionador na conceção desta. 
 
3.2. NOÇÕES DE HIDRÁULICA 
3.2.1. TIPOS DE ESCOAMENTO 
No que diz respeito ao escoamento, podemos classifica-lo em três tipos conforme a velocidade das 
partículas e a sua variação no tempo: escoamento permanente, uniforme ou variável.  
No escoamento permanente, a velocidade e a pressão mantém-se constantes ao longo do tempo em 
cada ponto. Em pontos diferentes do fluxo a velocidade e a pressão podem variar, mas mantém-se 
constantes no mesmo espaço, fazendo deste modo com que a velocidade e pressão, dentro do fluxo, 
sejam em função de coordenadas dos pontos e independentes do tempo.  
No escoamento uniforme todos os pontos pertencentes à mesma trajetória apresentam velocidade 
constante. Desta forma, a seção transversal da corrente de fluido é inalterável, não havendo alterações 




no módulo, direção e sentido da velocidade desta na mesma trajetória, mas apenas em trajetórias 
distintas. 
No escoamento variável não existe constância de velocidade para a mesma trajetória, mas sim para 
intervalos curtos de tempo.  
Os escoamentos podem ainda ser classificados tendo em conta a presença de um meio exterior gasoso 
ou não. Desta forma, um escoamento em que o líquido entre em contato com um meio gasoso, 
usualmente a atmosfera, é designado como escoamento com superfície livre. Os escoamentos sem 
contato entre o líquido e um meio exterior gasoso, são designados escoamentos sob pressão. Nos casos 
de coexistência ou alternância temporal destas duas situações, o escoamento é classificado de 
escoamento misto. 
Os escoamentos podem ainda ser classificados quanto ao regime: laminar e turbulento. Onde, no 
primeiro caso, as partículas do fluido tomam trajetórias regulares e caminhos disciplinados sem 
cruzamento entre elas, e no segundo caso, não existe regularidade nas trajetórias do escoamento, 
observando-se variações, em grandeza e direção, na velocidade nos diferentes pontos do escoamento. 
 
3.2.2. ENERGIA DO ESCOAMENTO 
Na mecânica, a energia ou trabalho, W, define-se pelo produto de uma força por um deslocamento e 
sua unidade, no Sistema Internacional, é o joule, J. Usualmente, na hidráulica a energia corresponde à 
unidade de peso (força) escoado, e é designada por carga, E. Desta forma, esta irá ser caraterizada por 
unidades de comprimento, exprimindo-se no Sistema Internacional em metros.  
Quando uma partícula é animada de uma velocidade, V, a energia cinética desta, Wc, irá ser igual a ½ 




















  (1) 
 
Equação 1 - Energia cinética por unidade de peso de uma partícula 
 
Considerando que a energia potencial de posição corresponde à cota z, assim como a energia potencial 
de pressão a ρ/γ, uma partícula animada de uma velocidade, V, sujeita a uma pressão, ρ, e colocada a 
uma cota, z, acima de um plano horizontal de referência apresenta os seguintes tipos de energia: 
 De posição: 𝐸𝑧 = 𝑧 









A energia total, por unidade de peso escoado, será então: 






  (2) 
Equação 2 - Energia total por unidade de peso de uma partícula 





Embora não existam líquidos perfeitos, sem viscosidade (µ=0), na natureza, em casos de líquidos em 
repouso e no troço inicial de escoamentos que partam do repouso (como por exemplo escoamentos por 
cima dum descarregador ou da passagem dum reservatório para uma conduta ou canal) os efeitos da 
viscosidade não são significativos, podendo assim assemelhar o seu comportamento ao de um líquido 
perfeito. 
O teorema de Bernoulli (descrito no ponto 4.3.3) estabelece que, para os casos de fluidos 
incompressíveis e de viscosidade nula, em regime permanente, a energia total duma partícula mantém-
se constante ao longo de cada trajetória, sendo dada em toda a sua trajetória pelo valor constante do 
resultado da Equação 2 para um ponto horizontal de referência. 
Como se pode observar, o teorema de Bernoulli, transcreve diretamente o princípio da conservação de 
energia: se não há atritos, a partícula desloca-se sem perda de energia. 
 
3.2.3. LÍQUIDOS IMPERFEITOS 
Embora seja possível considerar o comportamento dos líquidos como perfeitos em certos casos, em 
cima descritos, na drenagem de águas residuais este cenário não é praticável, sendo assim necessário 
considerar as tensões tangenciais presentes na lâmina junto às paredes da tubagem através da qual se 
realiza o escoamento. Deste modo, mesmo considerando a incompressibilidade da água, as perdas de 
carga desta irão aumentar com o comprimento percorrido. 
O trabalho realizado pelas forças resistentes das paredes da tubagem irá transformar-se assim na perda 










)  (3) 
Equação 3 - Perda de carga por unidade de peso de líquido e unidade de percurso 
Onde x(m) irá corresponder ao comprimento percorrido. 
Para o cálculo da perda de carga unitária ao longo de um comprimento (L), iremos considerar que 




𝛾 + 𝑧) 𝑓 − (
𝜌
𝛾 + 𝑧) 𝑖
𝐿
   (4) 
Equação 4 - Perda de carga unitária ao longo de um comprimento 
Em que i e f correspondem ao ponto inicial e final da mediação, respetivamente. 
 
3.2.4. CAUDAL DE DESCARGA E CÁLCULO 
O caudal de descarga corresponde aos litros por minuto de águas residuais que cada aparelho sanitário 
produza e que tenha de ser escoado. Os valores a ter em conta para cada aparelho devem ser 
especificados pelos fabricantes destes ou, no caso de não se ter informações sobre o aparelho, devem 
ser considerados os valores mínimos definidos no regulamento geral. É de salientar que os valores dos 
caudais utilizados devem ser sempre iguais ou superiores aos presentes na regulamentação em vigor, 
mesmo no caso em os valores fornecidos pelos fabricantes sejam inferiores. Os caudais mínimos 
impostos pelo regulamento geral encontram-se descritos na tabela que se segue [2]: 





Tabela 1 - Caudais de descarga mínimos para cada aparelho sanitário [2] 
Aparelho Sanitário 
Caudal de descarga mínimo - Qt 
(l/min) 





Máquina lava-louça 60 
Máquina lava-roupa 60 
Mictório de espaldar 90 
Mictório suspenso 60 
Pia lava-louça 30 
Tanque 60 
 
O caudal total, Qa, para cada troço da rede de drenagem irá corresponder ao somatório de todos os 
caudais de descarga dos diferentes aparelhos a montante deste: 
𝑄𝑎 = ∑𝑄𝑡 
Para o caudal de cálculo, Qc, considera-se a possibilidade do não funcionamento em simultâneo de 
todos os aparelhos no mesmo edifício, pelo que se deve incluir um coeficiente de simultaneidade, cs, 
multiplicado pelo caudal total até à seção considerada para o obter: 
𝑄𝑐 = 𝑐𝑠. 𝑄𝑎 
O coeficiente de simultaneidade pode ser determinado por forma analítica, no entanto, no método 
proposto pelo RGSPPDADAR [2], é possível obter os caudais de cálculo para edifícios de habitação 
de forma direta através de um gráfico (figura 14), não tendo significado para quando são servidos 2 ou 
menos aparelhos: 





Figura 14 - Gráfico para obtenção dos caudais de cálculo [2] 
 
3.3. SISTEMAS BÁSICOS DE DRENAGEM DE ÁGUA PLUVIAL 
Ao abrigo do art.º 205.º do regulamento geral [2], podemos afirmar que sempre que possível, a 
drenagem predial dos pisos acima do nível do arruamento, onde se situa o coletor público de 
drenagem, deve ser realizada por gravidade. Perante outras situações as águas residuais devem ser 
elevadas acima da cota do arruamento, de forma a precaver o funcionamento em carga do coletor 
público e inundação das caves. 
A rede de drenagem de águas residuais terá assim de ser projetada de forma a garantir o agrupamento 
e encaminhamento, de todas as águas residuais provenientes do edifício, até aos coletores e 
posteriormente até às redes de tratamento, cumprindo sempre a legislação em vigor. Sendo assim, o 
transporte destas pode ser efetuado por três sistemas distintos, conforme a cota de recolha das águas 
residuais em relação ao nível do arruamento, sendo eles: sistema gravítico, sistema de elevação e 
sistema misto. 
 
3.3.1. SISTEMA GRAVÍTICO 
No sistema gravítico, a recolha das águas é realizado apenas por meio da força gravítica. Este sistema 
aplica-se a todas as águas recolhidas a uma cota superior à da soleira da câmara de ramal de ligação, 
tal como representado na figura 15. 





Figura 15 - Sistema Gravítico [16] 
 
 
3.3.2. SISTEMA DE ELEVAÇÃO 
O sistema de elevação, embora não seja de frequente utilização devido ao seu custo elevado, é 
aplicado a todas as águas residuais recolhidas a um nível inferior ao do arruamento, mesmo sendo 
superior ao nível do coletor público. Nestas situações é necessário proceder à elevação das águas 
através de grupos elevatórios eletromecânicos para um nível superior, através do qual seja possível 
realizar a drenagem por gravidade. É de salientar a importância da utilização de uma sifonagem 
invertida neste tipo de sistemas que impossibilite inverter o escoamento quando o grupo de elevação 
se encontrar desligado [16]. Na figura 16 encontra-se a representação deste tipo de sistemas. 
 
Figura 16 - Sistema Elevatório [16] 
 




3.3.3. SISTEMA MISTO 
O sistema misto trata-se de uma combinação dos dois sistemas acima descritos, e surgem quando 
existe a necessidade de recolha de águas tanto a nível superior da soleira da câmara de ramal de 
ligação por meio da gravidade, como a um nível inferior por bombagem. Este esquema encontra-se 
representado na figura 17. 
 
Figura 17 - Sistema Misto [16] 
 
 
3.4. LANÇAMENTO DE ÁGUAS NA REDE PÚBLICA 
No art.º117.º do regulamento geral [2] podemos observar que, não é permitido o lançamento nas redes 
de drenagem pública de águas residuais, qualquer que seja o seu tipo, diretamente ou por intermédio 
de canalizações prediais, de: 
a) Matérias explosivas ou inflamáveis; 
b) Matérias radioativas em concentrações consideradas inaceitáveis pelas entidades competentes; 
c) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares que, pela sua natureza química ou 
microbiológica, constituam um elevado risco para a saúde pública ou para a conservação das 
tubagens; 
d) Entulhos, areias ou cinzas; 
e) Efluentes a temperaturas superiores a 30ºC; 
f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos de câmaras retentoras ou dispositivos 
similares, que resultem das operações de manutenção; 
g) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente sobejos de comida e outros resíduos, triturados ou 
não, que possam obstruir ou danificar os coletores e os acessórios ou inviabilizar o processo de 
tratamento; 




h) Efluentes de unidades industriais que contenham: 
 Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados halogenados; 
 Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que, por si ou após mistura com outras 
substâncias existentes nos coletores, possam pôr em risco a saúde dos trabalhadores ou as 
estruturas dos sistemas; 
 Substâncias que impliquem a destruição dos processos de tratamento biológico; 
 Substâncias que possam causar a destruição dos ecossistemas aquáticos ou terrestres nos 
meios recetores. 
 
3.5. CONSTITUIÇÃO DOS SISTEMAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 
Segundo o regulamento geral [2], a rede predial de drenagem de águas residuais domésticas é 
composta por os seguintes elementos: 
 Ramais de descarga – canalização para transporte das águas residuais dos aparelhos sanitários 
para o tubo de queda ou coletor predial; 
 Ramais de ventilação - canalização através da qual é realizada a ventilação e garantido o fecho 
hídrico dos sifões, quando necessário, através da ligação do ramal de descarga à coluna de 
ventilação; 
 Tubo de queda - canalização vertical para o transporte descendente das águas residuais dos 
diferentes ramais de descarga e o consequente transporte até ao coletor predial. 
 Colunas de ventilação secundárias - canalização vertical com a finalidade de complementar a 
ventilação primária, nos casos em que esta se mostrar insuficiente; 
 Câmara de inspeção – elemento que permite a inspeção e manutenção do sistema, que permite 
a reposição do seu funcionamento em caso de falha. 
 Coletores prediais - canalização através da qual é realizada a reunião e transporte dos efluentes 
provenientes de tubos de queda, de ramais de descarga e de condutas elevatórias existentes, 
até ao ramal de ligação ou para outro tubo de queda; 
 Ramal de ligação: canalização que realiza a condução das águas residuais do edifício desde a 
câmara de ramal de ligação até ao coletor de drenagem público; 
 Acessórios: dispositivos para garantir o correto funcionamento do sistema e as operações de 
manutenção e conservação e a retenção de matérias sólidas, de modo a garantir a 
habitabilidade dos espaços ocupados. 
 





Figura 18 - Rede predial de drenagem de águas residuais [16] 
 
3.6. REGRAS DE TRAÇADO E DIMENSIONAMENTO DOS SISTEMAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS 
RESIDUAIS 
O método de dimensionamento de uma rede predial de drenagem de águas residuais deve ser rigoroso 
de forma a conseguir assegurar o seu correto funcionamento, tendo em conta aspetos como a 
otimização funcional, harmonização do traçado através do cumprimento das exigências 
regulamentares e melhor rácio entre o custo de execução, manutenção e exploração. 
Inicialmente, o projetista deve ter em atenção as condições de drenagem da rede pública, o nível das 
águas a escoar em relação ao arruamento onde se estará o localizado o coletor público de drenagem e 
os níveis de conforto e qualidade que serão desejados no projeto. No desenho do traçado, é também, 
essencial conciliar a localização de todos os equipamentos e tubagens pertencentes à rede com as 
restantes especialidades de modo a evitar conflitos em obra e, consequentemente, mudanças no projeto 
e trabalhos desnecessários. 
De seguida é necessário calcular o caudal de cálculo, os respetivos diâmetros das tubagens e suas 
pendentes. Nos casos em que relevar necessário a utilização de câmaras e/ou grupos de elevação, 
também estas devem ser dimensionados com base na regulamentação. De seguida irão ser descritos os 
métodos de dimensionamento e as regras impostas para traçado de cada um dos elementos da rede, 
com exceção dos sistemas elevatórios que serão estudados em pormenor no capitulo seguinte. 
 
3.6.1. RAMAIS DE DESCARGA 
3.6.1.1. TRAÇADO 
Segundo o art.º 219.º do regulamento geral [2], os ramais de descarga podem ser embutidos, colocados 
à vista ou visitáveis em tetos falsos e galerias, ou enterrados desde que não influencie a resistência dos 
elementos estruturais do edifício nem das canalizações.  
Para o traçado dos ramais de descarga, o art.º 217.º o regulamento geral, impõe que seja feito através 
de troços retilíneos unidos por caixas de reunião ou por curvas de concordância, que permitam a sua 




desobstrução sem ser necessário proceder à sua desmontagem. Sendo que o troço vertical do ramal de 
descarga não poderá exceder, em nenhum caso, os 2 m de altura.  
Os ramais de descarga das bacias de retrete e os das águas de sabão devem ser independentes. Para se 
proceder à ligação entre os ramais de descarga de urinóis ou de águas de sabão aos da bacia de retrete 
é necessário assegurar uma ventilação secundária adequada que impeça fenómenos de sifonagem 
induzida. 
Os ramais de descarga dos urinóis devem ser independentes dos restantes, podendo ser ligados aos 
ramais de águas de sabão por caixas de reunião.  
A ligação dos ramais de descarga aos tubos de queda deve ser feita através de forquilhas, enquanto na 
ligação aos coletores prediais poderá utilizar-se forquilhas ou câmaras de inspeção. A ligação entre 
diferentes aparelhos sanitários a um mesmo ramal de descarga deve ser feita através de forquilhas de 
ângulo de inserção superior a 45º. 
 
Figura 19 - Ramais de Descarga [4] 
 
3.6.1.2. DIMENSIONAMENTO 
Tal como descrito no regulamento geral [2], o dimensionamento dos ramais de descarga pode ser 
realizado em seção cheia, desde que cumpra as distâncias máximas entre o sifão e a seção ventilada, 
estabelecidas regulamente através do ábaco representado na figura 20 em baixo. 
 
Figura 20 - Distância máxima entre o sifão e a seção ventilada [4] 





Nos casos em que não seja possível cumprir as distâncias máximas, os ramais de descarga devem ser 
providos de ventilação secundária ou dimensionados a meia seção. Os ramais de descarga individuais 
devem também ser sempre dimensionados a meia seção. 
Para um correto dimensionamento do ramal de descarga deve ser tido em conta o caudal de cálculo 
que irá servir, as inclinações mínima e máxima regulamentares, 10mm/m e 40 mm/m respetivamente, 
a rugosidade do material da tubagem escolhido e o risco de perda do fecho hídrico. Desta forma é 
possível calcular o diâmetro interior do ramal de descarga não individual analiticamente, através da 
fórmula de Manning-Strikler ou graficamente, através de ábacos para ramais de PVC, quando se 
assume o que o coeficiente de rugosidade, K = 120m1/3s (tubagens lisas). 
a) Fórmula de Manning-Strikler: 




2  (5) 
Em que: 
 Qc = Caudal de cálculo (m3/s) 
 K = Rugosidade do material da tubagem (m1/3/s) 
 A = Seção da tubagem ocupada pelo fluido (m2) 
 R = Raio Hidráulico (m) 
 I = Inclinação do ramal de descarga (m/m) 
 
O raio hidráulico, R, corresponde ao quociente entre a área e o perímetro da seção líquida. 
Substituindo na equação 5, obtemos as seguintes expressões para o diâmetro do ramal de ligação em 
seção cheia e meia cheia, respetivamente: 






  (6)      (seção cheia) 






  (7)    (seção meia cheia) 
 
b) Ábacos: 
Quando são utilizadas tubagens em PVC e assumindo um coeficiente de rugosidade de 120m1/3s, os 
diâmetros interiores dos ramais de descarga podem ser determinados através dos ábacos representados 
nas figuras 21 e 22: 





Figura 21 - Escoamento em seção meia cheia em tubagens de PVC (K=120 m1/3/s) [16] 
 
 
Figura 22 - Escoamento em seção cheia em tubagens de PVC (K=120 m1/3/s) [16] 
 
Os diâmetros mínimos impostos pelo regulamento geral para os ramais de descarga individuais são 
[2]: 
 
Tabela 2 – Diâmetros mínimos dos ramais de ligação [2] 
Aparelho Sanitário 
Caudal de descarga mínimo – 
Qt (l/min) 









Tabela 3 – Diâmetros mínimos dos ramais de ligação [2] 
Máquina lava-louça 50 
Máquina lava-roupa 50 
Mictório de espaldar 75 
Mictório suspenso 50 




3.6.2. TUBOS DE QUEDA 
3.6.2.1. TRAÇADO 
O que respeita ao traçado dos tubos de queda está descrito no art.º 233º do regulamento geral [2]. Os 
tubos de queda devem ser realizados com diâmetro uniforme, e preferencialmente num único 
alinhamento reto. Nos casos em que seja necessária recorrer a mudanças de direção, estas devem ser 
efetuadas por curvas de concordância com valor de translação inferiores a 10 vezes o diâmetro do tubo 
de queda, quando excedido este valor o troço intermédio de fraca pendente deve ser dimensionado 
como coletor predial. 
A concordância dos tubos de queda de águas residuais domésticas com troços de fraca pendente faz-se 
por curvas de transição de raio não inferior ao triplo do seu diâmetro, tomando como referência o eixo 
do tubo, ou por duas curvas de 45.º eventualmente ligadas por um troço reto. A sua abertura para o 
exterior deve: 
a) Localizar-se a 0,5 m acima da cobertura da edificação ou, quando esta for terraço, 2 m acima do 
seu nível; 
b) Exceder, pelo menos, 0,2 m o capelo da chaminé que se situar a uma distância inferior a 0,5 m da 
abertura; 
c) Elevar-se, pelo menos, 1 m acima das vergas dos vãos de qualquer porta, janela ou fresta de 
tomada de ar, localizadas a uma distância inferior a 4 m; 
d) Ser protegida com rede para impedir a entrada de matérias sólidas e de pequenos animais. 
 
 
Figura 23 - Traçado dos tubos de queda [14] 
 




As bocas de limpeza dos tubos de queda devem ser instaladas em locais de fácil acesso e utilização, 
devem ter um diâmetro, no mínimo, igual ao respetivo tubo de queda e a sua abertura deve estar o 
mais próxima possível deste. É obrigatório a instalação de bocas de limpeza: 
a) Nas mudanças de direção, próximo das curvas de concordância; 
b) Na vizinhança da mais alta inserção dos ramais de descarga no tubo de queda; 
c) No mínimo de três em três pisos, junto da inserção dos ramais de descarga respetivos, sendo 
aconselhável em todos os pisos; 
d) Na sua parte inferior, junto às curvas de concordância com o coletor predial, quando não for 
possível instalar uma câmara de inspeção nas condições referidas neste Regulamento. 
 
3.6.2.2. DIMENSIONAMENTO 
De acordo com o regulamento geral, o caudal de cálculo utilizado para o dimensionamento dos tubos 
de queda deve ser baseado nos caudais de descarga e para taxas de ocupação máximas de 1/3, 
dependendo do diâmetro da tubagem. O diâmetro utilizado para os tubos de queda de ser igual ou 
superior a 50mm, e nunca inferior ao maior dos diâmetros dos ramais que nele confluem. O diâmetro 
deve-se manter constante ao longo de todo o desenvolvimento do tubo e sempre que este tiver mais de 
35m ou caudal de cálculo superior a 700 l/min, devem ser instaladas colunas de ventilação secundária. 
A pressão do ar ao longo do tubo de queda vai sofrendo alterações, tal como é possível observar na 
figura 24. Esta assume valores equivalentes à pressão atmosférica no topo do tubo, e diminuindo no 
seu percurso, tanto por atrito das paredes do tubo (troço seco do tubo), como também de uma forma 
localizada nas ligações dos ramais de descarga aos tubos de queda. Nos locais onde são apresentadas 
pressões inferiores à da pressão atmosférica, surgem forças de sução que poderão condicionar o fecho 
hídrico. 
No troço abaixo da ligação do ramal de descarga, a força exercida no fluxo de ar é maioritariamente de 
compressão, sendo maior a força provocada pela queda de água que a força do atrito das paredes do 
tubo. Desta forma, a pressão dentro do tubo de queda volta a aumentar, podendo mesmo atingir 
valores superiores à da pressão atmosférica e causar sobrepressões. 





Figura 24 - Diagrama de pressão no tubo de queda [17] 
 
Podemos assim observar a importância de assegurar uma correta ventilação do sistema que garanta a 
segurança contra a perda do fecho hídrico nos sifões por efeito de forças de sução. Uma das soluções 
para esta prevenção passa por garantir que o anel de águas residuais, formado pela descarga a partir do 
ramal, preenche somente uma pequena fração da seção do tubo de queda, assegurando assim a 
ventilação necessária. A taxa de ocupação do tubo de queda pode ser calculada pela seguinte relação: 






   (8) 
Em que: 
 ts = Taxa de ocupação 
 Ses = Seção ocupada pelo caudal de esgoto (m2) 
 Sar = Seção ocupada pelo caudal de ar (m2) 
 Sq = Seção do tubo de queda (m2) 
 
A taxa de ocupação dos tubos de queda não deve ser superior a 1/3 em sistemas dotados de ventilação 
secundária e deve ser entre 1/7 e 1/3 em sistemas sem ventilação secundária, variando com o diâmetro 








Tabela 4 - Taxas de ocupação dos tubos de queda sem ventilação secundária relacionadas com o diâmetro [2] 
Diâmetro do tubo de queda (mm) Taxa de ocupação (ts) 
D = 50 1/3 
50 ˂ D ≤ 75 1/4 
75 ˂ D ≤ 100 1/5 
100 ˂ D ≤ 125 1/6 
D ˃ 125 1/7 
 
De acordo com Vitor Pedroso [16] os valores descritos foram conseguidos através da seguinte relação: 
𝑄 ≤ 2,5 ∗ 𝐷   (9) 
Em que: 
 Q = Caudal de cálculo (l/min) 
 D = Diâmetro do tubo de queda (mm) 
 
Esta relação tem que verificar valores de depressão no tubo de queda não superiores a 40 m.c.a., 
devendo produzir nos sifões oscilações que não excedam os 25mm, de modo a não colocar em risco a 
perda de fecho hídrico. 
Victor Pedroso [16], refere também que o diâmetro dos tubos de queda deve ser calculado com base na 
equação em baixo transcrita: 





8  (10) 
 
O regulamento geral [2] fornece um ábaco para o dimensionamento dos tubos de queda dependendo 
do caudal a escoar, o qual podemos observar na figura 25: 





Figura 25 - Ábaco de dimensionamento dos tubos de queda [2] 
 
Os resultados mais usuais podem também ser consultados sobre o formato de tabela: 
 
Tabela 5 - Dimensionamento dos tubos de queda [16] 
DN (mm) Diâmetro interior (mm) 
Caudais (l/min) 
Taxa de ocupação 
1/3 1/4 1/5 1/6 1/7 
50 45,6 81 50 34 25 20 
75 70.6 259 160 11 82 63 
90 85,6 433 268 185 136 106 
110 105,1 749 464 320 236 182 
125 119,5 1055 653 450 332 257 
140 133,9 1429 885 610 450 348 
160 153,0 2039 1262 870 642 497 
200 191,4 3704 2293 1581 1167 902 
250 239,4 6728 4165 2872 2119 1639 
 
 




3.6.3. COLUNAS DE VENTILAÇÃO 
3.6.3.1. TRAÇADO 
O regulamento para o traçado das colunas de ventilação está enumerado no art.º 241.º. Este deve ser 
vertical e as suas mudanças de direção constituídas por troços retilíneos ascendentes ligados por 
curvas de concordância.  
A origem das colunas de ventilação deve ser no coletor predial a uma distância dos tubos de queda de 
cerca de 10 vezes o diâmetro destes. Estas devem terminar superiormente nos tubos de queda a uma 
distância igual ou superior a 1 m acima da inserção mais elevada de qualquer ramal de descarga. Em 
casos de ausência de tubos de queda, o início das colunas de ventilação deve ser nas extremidades a 
montante dos coletores prediais.  
A ligação das colunas de ventilação aos tubos de queda deve ser realizada, no mínimo, de três em três 
pisos respeitando a legislação para mudanças de direção descrita em cima. As colunas de ventilação 
devem ser instaladas em galerias verticais de fácil acesso. 
 
3.6.3.2. DIMENSIONAMENTO 
Como referido anteriormente, num sistema de drenagem de águas residuais é obrigatório a adoção de 
um sistema de ventilação primária, a qual é obtida pelo prolongamento do tubo de queda até à abertura 
exterior da edificação e por um escoamento neste com uma taxa de ocupação fixada regularmente 
(tabela 4) que permita o escoamento do caudal de ar no seu interior.  
É necessário munir os sistemas de drenagem de águas residuais de colunas de ventilação secundária, 
quando: 
 A taxa de ocupação dos tubos de queda ultrapassa os limites fixados regularmente (tabela 4); 
 Não existam tubos de queda que assegurem a ventilação do sistema 
 O sistema contém ramais de ventilação, com distâncias entre o sifão e a seção ventilada, que o 
exijam; 
 Os tubos de queda não cumprem as exigências regulamentares de altura (35 m) ou de caudal 
de cálculo (700 l/min); 
 
O diâmetro das colunas de ventilação não deve decrescer no sentido ascendente, e pode ser calculado 
através da equação 11 ou, para tubagens em PVC, através na tabela 5. 
𝐷𝑣 = 0,3901 ∗ 𝐿𝑣
0,187 ∗ 𝐷𝑞  (11) 
Em que: 
 Dv = Diâmetro da coluna de ventilação (mm) 
 Lv = Altura da coluna de ventilação (m) 












Tabela 6 - Dimensionamento das colunas de ventilação em tubagem PVC [16] 
DN (mm) Diâmetro interior (mm) 
Altura máxima (m) 
DN do tubo de queda 
90 110 125 140 160 200 250 
50 45,6 5       
75 70,6 55 18 9 5    
90 85,6 154 51 26 14 7   
110 105,1  154 77 42 21 6  
125 119,5   154 84 41 12  
140 133,9    154 75 23 7 
160 153,0     154 46 14 
200 191,4      154 46 
 
3.6.4. COLETORES PREDIAIS E RAMAIS DE LIGAÇÃO 
3.6.4.1. TRAÇADO 
Como descrito no art.º 249.º do regulamento geral [2], o traçado dos coletores prediais deve ser por 
troços retilíneos, tanto em planta como em perfil. Nos coletores prediais enterrados devem ser 
implantadas câmaras de inspeção no seu início, em mudanças de direção, de inclinação, de diâmetro e 
nas confluências. Enquanto nos coletores prediais instalados à vista ou em locais facilmente visitáveis, 
as câmaras de inspeção devem ser substituídas por curvas de transição, reduções, forquilhas e por 
bocas de limpeza localizadas em pontos apropriados e em número suficiente, de modo a permitir um 
eficiente serviço de manutenção. A distância compreendida entre as câmaras ou bocas de limpeza 
consecutivas não deve ser superior a 15 m. 
 
Figura 26 - Traçado dos coletores prediais [14] 
 
No que diz respeito ao traçado dos ramais de ventilação, o art.º 222.º do regulamento geral [2], impõe 
que estes sejam retilíneos, ascendentes e verticais, até atingirem uma altura mínima de 0,15 m acima 
do nível superior do aparelhos sanitário a ventilar por esse ramal. A ligação à coluna de ventilação 
deve ser efetuada por troços com uma inclinação ascendente, de pelo menos 2%, de maneira a facilitar 
o escoamento da água condensada para o ramal de descarga. A distância compreendida entre o sifão a 




ventilar e a inserção do ramal de ventilação no ramal de descarga não deve ser inferior ao dobro do 
diâmetro do ramal de descarga nem superior aos diâmetros dos ramais respetivos. 
Caso não exista ventilação secundária individual nos aparelhos em bateria, excetuando bacias de 
retrete e similares, os ramais de ventilação coletivos devem ter ligação ao ramal de descarga, no 
máximo de três em três aparelhos. 
 
Figura 27 – Esquema de ramal de ventilação [4] 
 
3.6.4.2. DIMENSIONAMENTO 
Segundo Pedroso [16], o diâmetro dos coletores prediais e dos ramais de ligação não devem ser 
inferiores ao maior dos diâmetros das canalizações com confluência para os mesmos, com um mínimo 
de 100 mm e 125 mm, respetivamente. Ambos deverão ter inclinações superiores a 10mm/m, sendo 
aconselhável a utilização entre 10 e 40 mm/m para os coletores prediais e entre 20 e 40mm/m para os 
ramais de ligação. Ambos devem ser dimensionados para um escoamento não superior a ½ da seção, 
independentemente se o sistema público ser unitário ou separativo. 
Para o dimensionamento destes, deve ser utilizado o caudal de cálculo referido anteriormente em 4.2.4 
e o seu diâmetro pode ser calculado analiticamente pela fórmula de Manning-Strickler ou através da 













Tabela 7 - Dimensionamento dos coletores prediais e dos ramais de ligação para k=120m1/3s-1 e escoamento a 
1/2 seção [16] 
DN (mm) Diâmetro interior (mm) 
Caudais (l/min) 
Inclinação 
1% 2% 3% 4% 
110 105,1 276 390 478 552 
125 119,5 389 550 673 777 
140 133,9 527 745 912 1053 
160 153,0 751 1063 1301 1503 
200 191,4 1365 1931 2365 2730 
250 239,4 2479 3506 4294 4959 
315 301,8 7598 6503 7965 9197 
 
 
3.6.5. CÂMARAS DE RETENÇÃO 
Como descrito no art.º 263.º do regulamento geral [2], as câmaras retentoras têm como finalidade 
separar e reter matérias transportadas pelas águas residuais que sejam suscetíveis de originar 
obstruções, incrustações ou outros danos nas canalizações. 
Nos sistemas de drenagem de águas residuais, os tipos de câmaras de retenção mais usuais são [16]: 
 Câmaras de retenção de areia – destinadas a reter no seu interior possíveis areias transportadas 
nos caudais drenadas (utilizadas com mais frequência em sistemas de drenagem de águas 
pluviais ou equiparadas); 
 Câmaras de retenção de elementos pesados – destinadas a reter no seu interior substâncias 
sólidas eventualmente transportadas nos caudais drenados (utilizadas geralmente em sistemas 
de drenagem hospitalar ou similares); 
 Câmaras de retenção de gorduras – destinadas a reter no seu interior gorduras transportadas 
nos caudais residuais afluentes (recomendadas para sistemas de drenagem de águas residuais 
industriais de confeção de comidas); 
 Câmaras de retenção de hidrocarbonetos – destinadas a reter no seu interior hidrocarbonetos 
presentes nos caudais residuais drenados (recomendadas a sistemas de drenagem de águas 
residuais de determinadas industrias, postos de lavagem de viaturas, etc). 
 
Desta forma, sempre que se pretende proceder à retenção de matérias leves, por flutuação, deve-se 
utilizar as câmaras retentoras de gorduras ou as câmaras retentoras de hidrocarbonetos, enquanto para 
a separação de matérias pesadas, por sedimentação, deve-se utilizar as câmaras retentoras de sólidos. 
As águas residuais provenientes de bacias de retrete e urinóis não poderão ser drenadas para as 
câmaras de retenção. 
Estes dispositivos são, usualmente, constituídos por uma ou mais câmaras onde, através da redução da 
velocidade de escoamento no seu interior, se origina a deposição dos elementos a reter. Devido à 




diferença de densidade, certos elementos irão separar-se das águas e ficar retidos, sendo necessária a 
posterior remoção destes. 
 
3.6.5.1. ASPETOS CONSTRUTIVOS  
As câmaras de retenção podem ser pré-fabricadas ou construídas no local. Estas devem ser 
impermeáveis, ventiladas e dotadas de sifão incorporado ou localizado imediatamente a jusante, caso 
não existam sifões nos aparelhos. Deverão também ser munidas de um dispositivo de fecho resistente 
e que obstrua a passagem de gases para o exterior. As soleiras devem ser planas e rebaixadas em 
relação à canalização de saída [2]. 
O dimensionamento destas deve ser de forma a garantir o volume e área de superfície livre adequados 
ao caudal afluente e ao teor matérias a reter. A sua localização deverá ser o mais próximo possível dos 
produtores dos efluentes a tratar e em zonas acessíveis, de forma a possibilitar a sua inspeção e a 
remoção de matérias retidas quando necessário. De seguida são apresentadas imagens de exemplos de 
câmaras de retenção. 
 
Figura 28 - Câmara de retenção de areias [16] 
 





Figura 29 - Câmaras retentoras de hidrocarbonetos (fabricadas in situ) [16] 
 











No RGSPPDADAR [2], são descritos três acessórios e a respetiva legislação para os sistemas de 
drenagem de águas residuais: sifões, ralos e câmaras de inspeção.  
3.7.1. SIFÕES 
Os sifões são descritos no art.º 253.º do regulamento geral [2] como “dispositivos incorporados nos 
aparelhos sanitários ou inseridos nos ramais de descarga com a finalidade de impedir a passagem de 
gases para o interior das edificações” e imposto que estes devem servir, individual ou coletivamente, 
todos os aparelhos sanitários. 
Nos artigos seguintes do mesmo capítulo do regulamento é referido que estes deverão ser instalados na 
vertical de modo a garantir o fecho hídrico e colocados em locais que permitam o acesso para 
operações de limpeza e manutenção. 
No caso de os sifões não estarem integrados em aparelhos sanitários, estes não deverão ser instalados a 
uma distância superior a 3 m dos mesmos. É permitido a utilização de um sifão para vários aparelhos 
desde que estes produzam águas de sabão, já no caso de instalações em bateria deverá ser utilizado um 
sifão individual para cada aparelho. Cada aparelho só poderá ser servido apenas por um sifão, sendo 
deste modo proibida a dupla sifonagem. 
Segundo [8], as superfícies interiores dos sifões deverão ser lisas e não deverão conter arestas vivas de 
forma a não haver retenção de matérias. Estes deverão ser providos de bocas de limpeza ou prever a 
sua facilidade montagem e desmontagem.  
Quanto ao seu dimensionamento, segundo o regulamento geral, os diâmetros dos sifões não deverão 
ser inferiores aos indicados no quadro 1, nem superiores aos diâmetros dos respetivos ramais de 
descarga, precavendo assim possíveis ruídos e diminuição do fecho hídrico. Nas águas residuais 
domésticas, o fecho hídrico não deverá ser inferior a 50 mm nem superior a 75 mm. 
Tabela 8 - Diâmetro do sifão para os aparelhos sanitários[2] 
Aparelho 
Sifão 
Diâmetro Mínimo (mm) Fecho Hídrico (mm) 






Máquina lava-louça 40 
Máquina lava-roupa 40 
Mictório de espaldar 60 
Mictório suspenso Incorporado 
Pia lava-louça 40 
Tanque 30 
 








Figura 31 - Tipos de sifões [4] 
 
3.7.2. RALOS 
No art.º 257.º do regulamento geral [2] podemos encontrar os ralos descritos como “dispositivos 
providos de furos ou fendas, com a finalidade de impedir a passagem de matérias sólidas transportadas 
pelas águas residuais, devendo estas matérias ser retiradas periodicamente”. 
A colocação de ralos é obrigatória em todos os aparelhos sanitários, à exceção da bacia de retrete e das 
zonas de lavagem de pavimentos. Na pia lava-louça os ralos devem ser equipados com cestos 
retentores de sólidos, tal como em zonas que se preveja grande acumulação de areias se deverá usar 
dispositivos retentores associados aos ralos.  
Nos ralos de águas residuais domésticas, a sua área útil mínima não deve ser inferior a dois terços da 
área de seção do respetivo ramal de descarga. 





Figura 32 - Tipo de ralos 
3.7.3. CÂMARAS DE INSPEÇÃO 
Segundo o art.º 261.º do regulamento geral [2], as câmaras de inspeção tem como finalidade assegurar 
as operações de limpeza e manutenção dos coletores. Estas são constituídas por [art.º 157.º - [2]]: 
 Soleira; 
 Corpo formado pelas paredes, assentes na soleira, com disposição em planta normalmente 
retangular ou circular; 
 Cobertura, plana ou tronco-cónica assimétrica com uma geratriz vertical na continuação do 
corpo para facilitar o acesso; 
 Dispositivo de acesso ao interior, formado por degraus encastrados ou escada fixa ou 
amovível, devendo esta última ser utilizada apenas para profundidades iguais ou inferiores a 
1,7 m; 
 Dispositivo de fecho resistente. 
 
Para alturas inferiores a 1 m, a sua dimensão em planta não deve ser inferior a 0,8 da sua altura, 
medida da soleira ao pavimento, e para alturas superiores a 1 m, a sua dimensão em planta não deve 
ser inferior a 1 m para profundidades inferiores a 2,5 m, ou inferior a 1,25 m para profundidade iguais 
ou superiores a 2,5m. 
 
3.8. DISFUNÇÕES DAS REDES PREDIAIS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 
A par das regras de traçado e dimensionamento do sistema, é também necessário a existência de um 
controlo do conforto e qualidade do sistema de modo a minimizar aos máximos possíveis incómodos 
aos utilizadores do edifício. Para este controlo têm que se ter em atenção os seguintes fatores: 
 Ruido 
 Odores 
 Acessibilidade dos sistemas 
 Coeficientes de simultaneidade 






O ruído proveniente dos sistemas de drenagem de águas residuais deve-se, na sua maioria a: traçados 
desapropriados; isolamento insuficiente das condutas; dimensionamento deficiente dos ramais de 
descarga, tubos de queda e sifões; escolha de materiais não apropriados e/ou instalações defeituosas 
dos equipamentos. 
De forma a acautelar estes fatores deve-se ter os seguintes cuidados: 
 Utilizar traçados sem mudanças bruscas de calibre ou de direção; 
 Evitar a ligação direta das tubagens e acessórios aos elementos estruturais do edifício, 
utilizando isolantes com características elásticas ou acessórios de suporte adequados; 
 Calcular corretamente o dimensionamento dos tubos de queda através das taxas de ocupação 
estabelecidas no regulamento geral; 
 Optar por materiais pouco rugosos e com flexibilidade para absorver os impactos da água; 
 Respeitar os limites de velocidade máxima do regulamento (v <2 m/s). 
 Uso de equipamentos o menos ruidosos possível (autoclismos; bombas, etc.); 
 Implementar as instalações elevatórias em locais o mais afastado possível das zonas de 
utilização dos utentes. 
 
3.8.2. ODORES 
Devido à natureza das águas escoadas, é também essencial a precaução com a retenção dos odores 
provenientes destas dentro do sistema de drenagem, de forma a não passarem para dentro das 
edificações. Para tal é importante a utilização de material vedante na tamponagem e fazer o correto 
dimensionamento dos sifões e sistemas de ventilação dos sistemas. Os locais mais críticos em termos 
de contenção dos odores são, geralmente, os sifões, devido à perda do fecho hídrico destes por efeito 
de variações das pressões.  
O fenómeno designado por auto-sifonagem é um exemplo que provoca a passagem de odores para fora 
do sistema por diminuição do fecho hídrico. Este fenómeno deve-se à criação de uma zona de pressões 
negativas do escoamento no ramal de descarga, originada pela descarga do aparelho sanitário, o que 
irá provocar uma aspiração do fecho hídrico, fazendo o ar borbulhar dentro do sifão e 
consequentemente o arrastamento da água do fecho hídrico, desta forma a altura do fecho hídrico irá 
diminuir e permitir a passagem de odores para o exterior. Este fenómeno está ilustrado na figura 33. 
Outro fenómeno que provoca a perda do fecho hídrico no sifão é nomeado de sifonagem induzida. 
Neste caso o fenómeno é provocado, não por aparelhos sanitários, mas por aparelhos não ligados ao 
sifão. A presença de pressões positivas a jusante do fecho hídrico irá provocar sobrepressão no sifão e 
consequente refluxo da água no sifão. Este caso é usual nos locais de mudanças bruscas de direção dos 
tubos de queda. 
Para prever o acontecimento destes casos pode-se optar pela utilização de ventilação secundária no 
sistema ou ter em atenção a distância máxima admissível compreendida entre o sifão e a seção 
ventilada. 





Figura 33 - Esquema de auto-sifonagem [18] 
 
3.8.3. ACESSIBILIDADE DO SISTEMA 
A acessibilidade de forma simples é um fator muito importante no que diz respeito à manutenção, 
conservação e reparação dos sistemas. Um fácil acesso permitirá uma redução do tempo de 
interditação em casos de anomalias no sistema e facilitará a identificação das mesmas, como tal deverá 
ser garantido. 
 
3.8.4. COEFICIENTES DE SIMULTANEIDADE  
Como já referido, o dimensionamento das tubagens pode-se mostrar muito relevante para o bom 
funcionamento do sistema, desta forma é essencial que o seu dimensionamento seja calculado com 
base no correto caudal de cálculo. Para tal, no art.º 208.º do regulamento geral [2], é recomendado que 
os caudais de descarga atribuídos a cada aparelho sanitário seja, no mínimo, o recomendado no 
regulamento geral. O caudal de cálculo deverá ter em conta a utilização dos diferentes aparelhos em 
simultâneo utilizando um coeficiente de simultaneidade multiplicado pela sua totalidade. Este 
coeficiente de simultaneidade pode ser obtido por via analítica ou gráfica resultante de dados 
estatísticos aplicáveis. 










CÂMARAS DE RECEÇÃO E SISTEMAS DE  





A construção de pisos abaixo do nível de arruamento com variadas finalidades e a consequente 
impossibilidade de recolher as águas residuais destes por gravidade, tornou necessário a existência de 
instalações elevatórias para se proceder à drenagem das mesmas. A legislação atual, RGSPPDADAR 
Art.º 205.º, torna obrigatório realizar a bombagem de todas as águas residuais recolhidas a um nível 
inferior ao do arruamento, mesmo sendo este superior ao nível do coletor público, de modo a precaver 
possíveis inundações em níveis inferiores devido ao funcionamento em carga do coletor público.  
Esta legislação é transcrita de seguida [16]: 
“1 – Todas as águas residuais recolhidas acima ou ao mesmo nível do arruamento onde está instalado 
o colector público em que vão descarregar devem ser escoadas para este colector, por meio da acção 
da gravidade. 
2 – As águas residuais recolhidas abaixo do nível do arruamento, como é o caso de caves, mesmo 
que localizadas acima do nível do colector público, devem ser elevadas para um nível igual ou 
superior ao do arruamento, atendendo ao possível funcionamento em carga do colector público, 
com o consequente alagamento das caves.  
3 – Em casos especiais, a aplicação de soluções técnicas que garantam o não alagamento das caves 
pode dispensar a exigência do número anterior.” 
 





Figura 34 - Inundação de cave (à esquerda) e possível sistema elevatório (à direita) [14] 
Os sistemas elevatórios são sistemas hidráulicos em pressão onde é proporcionada a elevação da linha 
de energia através de um componente específico, a bomba hidráulica. A bomba hidráulica recebe 
energia do exterior, nomeadamente energia elétrica transformada em energia mecânica por um motor, 
e cede-a ao escoamento. Deste modo, a carga hidráulica do escoamento (energia por unidade de peso 
do fluido) é elevada. 
Os grupos elevatórios de águas residuais deverão ser compostos por dois elementos de bombagem, 
funcionando como reserva mútua ou, caso necessário, em conjunto. Estas deverão ser dotadas de 
dispositivos de comando, segurança e alarme. 
Usualmente estes sistemas são constituídos por elementos de bombagem submersíveis ou por 
elementos de bombagem instalados em câmara seca. Sendo que no primeiro a câmara de bombagem é 
constituída por uma única célula, onde se encontram os elementos de bombagem e os caudais 
afluentes, e no segundo a câmara de bombagem é constituída por duas células, fazendo assim a divisão 
entre elas dos elementos de bombagem e dos caudais afluentes.  
Neste tipo de sistema, é também importante a utilização de uma sifonagem invertida que impeça as 
águas residuais de inverter o escoamento sempre que o grupo elevação se encontre desligado. 
 
4.2. CÂMARAS DE BOMBAGEM 
4.2.1. GENERALIDADES 
As câmaras de bombagem têm como objetivo o armazenamento temporário das águas residuais 
drenadas abaixo do nível do arruamento que contém o coletor municipal, para posteriormente serem 
elevadas, através de equipamentos mecânicos, para a câmara recetora com septo de dispersor de 
energia, cuja cota de soleira é a necessária para encaminhar, por escoamento gravítico, o fluído até à 
câmara de ramal de ligação e, posteriormente ao coletor público de águas residuais.  
Só devem ser adotadas câmaras de bombagem quando houver a necessidade de drenar águas residuais 
de níveis inferiores ao do arruamento, sendo que os caudais afluentes a estas deverão ser conduzidos 
para uma câmara de visita antes de darem entrada nestas.  





Figura 35 - Esquema de sistema de bombagem [adaptado pelo autor] 
 
4.2.2. ASPETOS CONSTRUTIVOS 
De modo a reduzir a emanação de maus cheiros e a passagem de gases para ao exterior, a célula de 
recolha de águas residuais das câmaras de bombagem, deverá possuir sistemas de ventilação 
secundária, realizada através de tubagens com diâmetro não inferior ao da tubagem de compressão. 
Deverá também ser dotada de dispositivos de fecho hermético, como por exemplo um fecho hidráulico 
à base de óleo queimado ou outro líquido de idêntica viscosidade ou difícil evaporação, e ser 
implantadas em locais que permitam uma fácil inspeção e manutenção, preferencialmente afastadas de 
zonas de ocupação frequente. O nível máximo de capacidade não deverá nunca ultrapassar a cota de 
soleira do coletor afluente. 
A estrutura das câmaras de bombagem deverá ser independente dos elementos estruturais do edifício. 
O seu interior deverá ser devidamente impermeabilizado de forma a resistir à ação corrosiva 
provocada pelos efluentes a conter e ser realizado com uma concordância mínima de 45⁰ entre a base e 
as paredes, de forma a evitar deposição e retenção de matérias sólidas, por incapacidade de força de 
aspiração da bomba [16].  
As válvulas de retenção e de gaveta devem ficar acima do nível máximo de afluente previsto. 






Figura 36 - Exemplo de um poço de bombagem e sua constituição [SANEPAR,2011] 
 
4.2.3. DIMENSIONAMENTO 
A câmara de bombagem deve ser dimensionada com uma profundidade mínima de cerca de 0,90 m, 
medida entre a cota de soleira da câmara e a cota de soleira do coletor afluente. 
O volume útil, Vut (m3) utilizado para o dimensionamento da câmara de bombagem é calculado em 
função do caudal afluente de cálculo, Qc (l/s), e do número horário de arranques, N (h-1), de modo a 
evitar tempos de retenção superiores a 10 minutos para os caudais médios afluentes [2]. Este será 




     (12) 
Nos casos em que as câmaras de bombagem sejam constituídas por duas células, os aspetos 
enunciados só serão aplicados à célula destinada à recolha dos afluentes e não à célula onde se 
encontram as eletrobombas.  





Figura 37 - Câmara de bombagem a seco com duas células [adaptado pelo autor] 
 
 
4.2.4. CONDIÇÕES DE ASPIRAÇÃO 
A conduta elevatória, de acordo com as boas práticas de projeto, deve ser concessionada com um 
diâmetro igual ou superior a 75 mm, na zona de compressão caso a eletrobomba seja equipada com 
triturador, principalmente quando se destinam ao escoamento de águas negras (águas provenientes de 
bacias sanitárias) podendo usar-se, como precaução, diâmetros não inferiores a 90 mm. De acordo 
com o decreto regulamentar [2], o diâmetro não deve ser inferior a 100 mm nas condutas de elevação. 
Nos pontos baixos da conduta elevatória deve-se colocar tubos piezométricos. 
O seu dimensionamento deve ter em atenção a variabilidade dos caudais afluentes, sendo o volume da 
câmara de aspiração calculado em função da frequência de arranques dos equipamentos de elevação. 
De modo a prevenir grandes volumes, os tempos de retenção não deverão ser superiores a 10 minutos. 
O traçado da conduta elevatória deve ser o mais curto possível, entre a bomba e a caixa de receção, 
evitando custos desnecessário na sua aquisição e diminuindo os custos de operacionalização do 
sistema de bombagem no que respeita a perdas de carga. 
A velocidade de entrada do líquido na zona de sução deve ser inferior a 0,90 m/s e o nível mínimo 
desta deve obedecer a [19]: 




+ 0,20      (13) 
b) Para impedir a entrada de ar: 
ℎ ≥ 2,5 ∗ 𝐷 + 0,10   (14) 
Em que: 
 h = Altura mínima de fluido (m) 
 D = Diâmetro de sução (m) 
 V = Velocidade do fluido (m/s) 
 





Figura 38 - Altura mínima de fluido na caixa de bombagem e distância da boca de sução à soleira desta 
[19]  
Devem ser evitadas descargas de efluente acima do nível da caixa de bombagem de forma a serem 
eliminadas, ao máximo, as possibilidades de introdução de ar no fluido, pelo que as caixas de 
bombagem devem ser alimentadas por comportas ou canalizações submersas, evitando-se, ao máximo, 
as turbulências. 
 
Figura 39 - Soluções para evitar a entrada de ar no sistema de bombagem [20] 
 
Neste tipo de sistema, é importante a utilização de uma sifonagem invertida que impeça as águas 
residuais de inverter o escoamento sempre que o grupo elevação se encontre desligado.  
A caixa de receção do efluente, depois de bombeado, deve possuir um septo dispersor de energia, 
(dimensão 10 vezes superior ao diâmetro do tubo que descarrega o efluente), para evitar que a 
descarga do efluente perturbe o escoamento de outras partes da rede que confluam à caixa de receção 
causando maior turbulência no escoamento resultante da junção dos caudais para jusante do 
escoamento. 





4.3. INSTALAÇÕES ELEVATÓRIAS 
4.3.1. GENERALIDADES 
As instalações elevatórias são instaladas a montante da câmara de ramal e  têm como finalidade 
realizar o transporte das águas residuais afluentes da câmara de bombagem até à câmara de ramal de 
ligação. Para ser possível realizar o transporte de forma eficaz é indispensável ter conhecimento exato 
do caudal residual afluente e das características dos elementos de bombagem, dependendo esta última 
do tipo de água residual, da altura manométrica a elevar e do número horário de arranques admitido.  
Os grupos de elevação devem ser compostos por dois elementos de bombagem, funcionando como 
reserva mútua ou, caso necessário, em conjunto. As tubagens de compressão destas, no caso de 
existência de efluentes provenientes de bacias de retrete, não deverão ser inferiores a 75 mm, sendo 
recomendado, por medida de segurança, a utilização de diâmetro igual ou superior a 90 mm. Na 
presença de canalizações de aspiração, estas deverão ser independentes e com diâmetro constante em 
todo o desenvolvimento, nunca utilizando um diâmetro inferior ao das tubagens de compressão. A 
velocidade mínima de escoamento não deverá ser inferior a 0,7 m/s. 
Tendo em atenção o tipo de água residual a bombar, os impulsionadores usualmente mais utilizados 
nos grupos de elevação são [16]: 
• Monocanal – adequado a águas residuais contendo matérias fibrosas, as quais tenham tendência 
a formar rolos; 
• Bicanal – adequados a águas residuais contendo matérias sólidas que não tenham tendência a 
entrelaçar-se e com baixas percentagens de gasosos; 
• Vortex – destinados ao transporte de águas residuais contendo sólidos de dimensões iguais ao 
diâmetro de entrada; 
• Hélice – Adequados à elevação de grandes caudais em pequenas alturas de elevação; 
especialmente recomendados para elevação de águas residuais pluviais. 
 
4.3.2. ASPETOS CONSTRUTIVOS 
As instalações elevatórias de águas residuais deverão providas de dispositivos de comando, de 
segurança e alarme, emitindo este ultimo um sinal sonoro em caso de avaria. 
Estas deverão ser posicionadas o mais afastado possível das zonas mais habitadas, tanto pela eventual 
emanação de maus cheiros, como também pelos eventuais ruídos derivados do seu funcionamento. 
Com mesmo sentido, estas deverão ser favorecidas de sistemas de isolamento adequado, 
nomeadamente embasamentos isolados e fixações elásticas. 
Os grupos terão de conter, pelo menos, duas eletrobombas com a capacidade individual para realizar a 
elevação do caudal afluente previso incrementado de 20%, como fator de segurança, e a uma altura 
manométrica majorada entre 10% a 20% da pretendida. 
Os grupos eletrobomba deverão funcionar de forma automática, permitindo também, se necessário, o 
seu comando manual. As características destes deverão ser adequadas ao caudal residual a transportar. 
Os sistemas de comando automático poderão funcionar através de reguladores de nível (bóias 
flutuadoras), que ao atingir o nível pré-fixado, acionam interruptores que comandam a paragem ou 
arranque dos motores. O mesmo regime pode ser utilizado no caso dos sistemas de segurança e 
alarme, sendo este acionado quando não se verificar o arranque e ou paragem dos motores. 






Figura 40 - Esquema tipo de uma estação elevatória de águas residuais (com bombas submersíveis à 
direita e com bombas em câmara seca à esquerda) [16]  
4.3.3. DIMENSIONAMENTO 
4.3.3.1. POTÊNCIA DA BOMBA 
A potência de uma bomba pode ser calculado por: 
𝑃 =
𝛾 ∗ 𝑄𝑏 ∗ 𝐻𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙
𝜂
  (15) 
Em que: 
 P = Potência da bomba (kW); 
 γ = Peso volúmico (N/m3); 
 Qb = Caudal bombado (m3/s), o qual poderá ser majorado em 20%; 
 Htotal = Altura total de elevação (m.c.a); 
 η = Rendimento da bomba (%). 
4.3.3.2. VISCOSIDADE 
A viscosidade dos fluidos é um aspeto importante no dimensionamento do sistema elevatório pelos 
reflexos que apresenta nas condições de escoamento, em especial, na determinação das perdas de 
carga resultantes do maior ou menor atrito desenvolvido. 
Deste modo, necessário se torna abordar esta questão para analisar e avaliar os seus efeitos no 
escoamento. 
Assim, o conceito de viscosidade está associado à Lei de Newton. Deste modo, a tensão de corte é 
diretamente proporcional à variação da velocidade ao longo da direção normal, a qual pode ser 
representada pela expressão seguinte: 







       (16) 
Em que: 
 𝜏 = Tensão de corte (N/m2) 
 𝜇 = Viscosidade absoluta ou dinâmica (Ns/m2) 
 𝑑𝑣 = Velocidade de arraste (m/s) 
 𝑑𝑦 = Distância da partícula do líquido à superfície – valor fixo (m) 
 
Desta forma, o valor da viscosidade irá variar significativamente de fluido para fluido, e com a 
temperatura a que se encontra o mesmo. Assim, nos líquidos, a viscosidade irá diminuir com a 
temperatura, devido à redução de atração molecular, nos gases a viscosidade irá aumentar com a 
temperatura, pois irá aumentar o choque entre as partículas. 
 
4.3.3.3. ALTURA MANOMÉTRICA 
A altura manométrica, ou altura total de elevação, corresponde ao acréscimo de pressão necessário a 
dar ao escoamento na passagem pela bomba. O cálculo desta irá corresponder às perdas de carga 
estimadas ao longo do troço de aspiração (desde a câmara de bombagem até à bomba) e do troço de 
compressão (desde a bomba até à altura manométrica pretendida). Dentro dos troços pode-se dividir as 
perdas de cargas em perdas contínuas e singulares (localizadas), sendo frequente optar por se 
considerar as perdas localizadas por derivações e mudanças de direção ou de diâmetro como perdas de 
carga contínuas em troços retos com comprimentos equivalentes. Os comprimentos a utilizar nesta 
substituição podem ser consultados em tabelas próprias para cada material, ou pode-se optar 
simplesmente por majorar o comprimento real em 20% a 30%. Desta forma, a perda de carga pode ser 
obtida por: 
∆𝐻 = 𝐽 ∗ 𝐿𝑒𝑞    (17) 
Em que: 
 ∆H = Perda de carga (m.c.a.) 
 J = Perda de carga unitária (m.c.a./m) 
 Leq = Comprimento total de tubagem equivalente (m) 
 
Para o cálculo da perda de carga unitária, J, é usual a utilização da fórmula de Flamant, aplicável em 
regime turbulento e em tubos lisos: 




4      (18) 
Em que: 
 b = Constante de rugosidade do material 
 v = Velocidade do escoamento (m/s) 
 D = Diâmetro interior do tubo (mm) 
 
Desta forma, a altura manométrica de aspiração, Ha (m.c.a.), pode ser obtida por aplicação do teorema 
de Bernoulli ao troço de aspiração, obtendo-se a seguinte equação: 


















) ≈ 𝑍𝑎 + ∆𝐻𝑎       (19) 
Em que: 
 p1 e p2 = Pressão na câmara de bombagem e na bomba, respetivamente (Pa); 
 z1 e z2 = Cotas na câmara de bombagem e na bomba, respetivamente (m); 
 za = z2 - z1 (m); 






≈ 0 (m/s); 
 ∆Ha = Perda de carga no troço de aspiração (m.c.a.) 
 
4.3.3.4. ALTURA MÁXIMA DE ASPIRAÇÃO DA BOMBA - “NET POSITIVE SUCTION HEAD” – NPSH  
A altura máxima de aspiração da bomba é outro fator a ter em conta no dimensionamento de uma 
instalação elevatória. O valor desta depende da carga hidráulica líquida positiva de sução da bomba 
(traduzido em inglês em “Net Positive Suction Head” – NPSH), o qual deve ser fornecido pelo 
fabricante da respetiva bomba, e representa a diferença entre a pressão disponível à entrada da bomba 
e a pressão a vapor de água. Este fator é de extrema importância pois, quando a pressão disponível à 
entrada da bomba for inferior à pressão de vapor, a água vaporiza e dá origem a fenómenos de 
cavitação com rebentamento de ar, formando ondas de ar que podem danificar a bomba e a tubagem.  




− 𝑧𝑎 − ∆𝐻𝑎) −
𝑃𝑣
𝛾
          (20) 
Em que: 
 pv = Pressão de vapor (Pa); 
 A restante simbologia é equivalente à em cima descrita. 
 
Introduzindo agora a altura manométrica de aspiração à equação anterior, obtém-se, 







)         (21) 
Para o cálculo da altura manométrica de compressão, Hc (m.c.a.), podemos realizar um método 
















) ≈ 𝑍𝑐 + ∆𝐻𝑐       (22) 
Em que: 
 p2 e p3 = Pressão na bomba e na altura manométrica final pretendida, respetivamente (Pa); 
 z2 e z3 = Cotas na bomba e na altura manométrica final pretendida, respetivamente (m); 
 zc = z3 - z2 (m); 
 v1 e v2 = Velocidades do escoamento na bomba e na altura manométrica final pretendida, 





≈ 0 (m/s); 




 ∆Hc = Perda de carga no troço de compressão (m.c.a.) 
 
A altura manométrica total da bomba irá assim ser dada por: 
𝐻𝑡 = 𝐻𝑎 + 𝐻𝑐 = 𝑧𝑎 + 𝑧𝑐 + ∆𝐻𝑎 + ∆𝐻𝑐          (23) 
 
 
4.4. BOMBAS CENTRIFUGAS 
4.4.1. DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
Uma bomba pode ser designada de centrífuga quando a direção do escoamento do fluido é 
perpendicular à do eixo de rotação da hélice [21]. O aumento de pressão neste tipo de bombas é 
proveniente de uma força centrífuga imprimida ao fluido por uma roda ou propulsor, que se move 
dentro de um corpo ou caixa, que orienta o fluido desde a entrada até à saída. [21] 
De modo a atender ao seu extenso campo de utilização, as bombas centrífugas podem ser classificadas 
tendo em conta as seguintes características [22]: 
1) Forma do propulsor: 
a) Bombas centrífugas propriamente ditas, ou de escoamento radial – Neste tipo de bombas o 
líquido entra axialmente pelo centro e sai radialmente pela periferia. A entrada do líquido pode 
ser apenas por um lado (aspiração simples) ou pelos dois lados (aspiração dupla). A pressão é 
gerada principalmente por meio da força centrífuga e a sua utilização é destinada, 
principalmente, a grandes alturas de elevação e pequenos caudais; 
b) Bombas de escoamento axial – Neste tipo de bombas o líquido entra axialmente e sai quase 
axialmente. A pressão é gerada principalmente pela ação da sução e destina-se, 
essencialmente, a baixas alturas de elevação e grandes caudais; 
c) Bombas de escoamento misto – Neste tipo de bombas o líquido entra axialmente e saí numa 
direção média entre axial e radial. A pressão é gerada tanto por meio da força centrífuga como 
pela ação da sução das pás sobre o líquido. A sua utilização é destinada, usualmente, para 
alturas médias de elevação e de caudal. 
 
2) Forma da caixa 
a) Voluta ou espiral – este tipo de caixa é usado quando é necessário manter as mesmas 
velocidades à volta do propulsor e reduzir na passagem para a seção de saída; 
b) Circular ou tipo turbina – este tipo de caixas têm seção constante e concêntrica com o 
propulsor, que contornado por pás, guia o escoamento e reduz a velocidade deste, 




3) Número de propulsores: 
a) De um só andar – Só contém um propulsor; 




b) De andares múltiplos – Contém mais que um propulsor,  os quais podem estar ligados em série 
ou em paralelo. Poderá ainda existir casos de séries de andares ligadas em paralelo, sendo esta 
designada ligação mista. 
 
4) Sentido de rotação: 
a) Sentido direto – O eixo da bomba roda no sentido anti-horário; 
b) Sentido retrógrado – O eixo da bomba roda no sentido horário. 
 
5) Posição do eixo: 
a) Eixo horizontal; 
b) Eixo vertical – Estas podem ser de corpo submerso (montagem submersa) ou de corpo 
apoiado (montagem em câmara seca); 
c) Eixo inclinado. 
 
6) Posição em relação à superfície do fluido bombeado: 
a) Sução positiva – O eixo da bomba situa-se acima do nível do fluido a bombear; 
b) Sução negativa (afogada) – O eixo da bomba situa-se abaixo do nível do fluido a bombear. 
 
4.4.2. CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO 
As principais peças que constituem uma bomba centrífuga são [23]: 
 Propulsor ou motor; 
 Motor elétrico; 
 Corpo da bomba; 
 Veios condutores; 
 Sistema de refrigeração; 
 Sistema de lubrificação. 
 
As bombas centrífugas são constituídas por um órgão giratório provido de pás, designado por rotor, 
que gira no interior do corpo da bomba e exerce forças, derivadas da sua aceleração, sobre o líquido. 
Ao contrário do que acontece nas bombas de deslocamento positivo, a aceleração realizada pelo rotor 
não possui a mesma direção e sentido do escoamento do líquido em contato com as pás. No interior da 
bomba, a transformação de energia do motor em energia cinética acontece no impulsionador, enquanto 
a transformação desta em energia de pressão tem lugar na voluta ou difusor. A descarga gerada pela 
bomba está diretamente relacionada com as características da bomba, do número de rotações e das 
características do sistema de encanamento a que esta estiver ligada. 
A entrada do líquido na bomba é feita pelo bocal de sução, onde a pressão pode ser superior ou 
inferior (vácuo) à atmosférica, e é encaminhado diretamente para o impulsor. Ao girar, o impulsor, irá 
transmitir uma rotação ao líquido situado nas cavidades entre as palhetas externas, proporcionando-lhe 
uma aceleração centrífuga. No olho do impulsor irá surgir uma área de baixa-pressão que irá causar 
mais fluxo de líquido através da entrada.  
Conforme a pressão e capacidade desejadas, uma bomba centrífuga pode ser composta apenas por um 
rotor ou por mais, sendo no primeiro caso designada por bomba de um só estágio (ou andar) e no 
segundo multiestágio (andares múltiplos). No caso de uma operação multiestágio a descarga de uma 
bomba dum estágio é injetada na admissão de uma bomba de um segundo estágio, onde preserva a 




pressão do primeiro. O fluido irá obter aumentos de energia sob a forma de pressão conforme irá 
passando os sucessivos níveis. Desta forma, as bombas multiestágio podem ser consideradas como 
uma série bombas de estágios simples montadas sobre o mesmo eixo e com descargas em série. 
 
4.4.3. CURVA CARACTERÍSTICA DE INSTALAÇÃO 
Como já referido, a seleção de uma bomba para um projeto é feita com o objetivo especifico de vencer 
uma dada altura manométrica e elevar um determinado caudal com o maior rendimento possível. No 
entanto, a mesma bomba poderá elevar caudais de valores diferentes dos projetados, o que, 
consequentemente, se irá refletir em mudanças na altura manométrica, potência necessária e no 
rendimento. 
Desta forma, é possível definir um campo de aplicação para cada bomba que relacione as grandezas 
que interferem no seu funcionamento, e assim encontrar uma faixa de rendimentos económicos. Este 
objetivo é conseguido, numa primeira fase, pelos gráficos de seleção da bomba, e posteriormente 
através das curvas características da bomba. 
 
Figura 41 - Diagrama de escolha de bombas 
 
A curva característica de instalação de uma bomba será então a curva que dará a altura de elevação 
necessária para cada caudal de uma determinada instalação. A altura de elevação corresponderá à 
soma da altura geométrica com todas as perdas no sistema, que variarão de forma quadrática com o 
caudal pretendido. 
𝐻 = 𝑓(𝑄2) → 𝐻𝑚𝑎𝑛 = 𝐻𝑔𝑒𝑜 + ∑ 𝑗𝑖 ∗ 𝐿𝑖 + ∑ 𝑘𝑖 ∗
𝑈2
2𝑔
          (24) 
 





Figura 42 - Curva característica de instalação [3] 
 
Por sua vez, as curvas características das bombas representam o comportamento de uma bomba, 
testadas em laboratório, relacionando a interdependência entre as grandezas que caraterizam o seu 
funcionamento. As principais curvas características da bomba utilizadas pelos fabricantes são: 
 (Hman , Q) – Curva que representa a variação da altura manométrica em função do caudal; 
 (η , Q) – Curva que representa a variação do rendimento em função do caudal; 
 (N , Q) – Curva que representa a relação entre a potência necessária e o caudal; 
 (NPSHreq , Q) – Curva que representa a variação do NPSH requerido em função do caudal. 
 
Na figura 43 é dado um exemplo do aspeto dos diferentes tipos de curvas descritos em cima. 
 
Figura 43 - Diferentes tipos de curvas características de uma bomba centrífuga 
 




As curvas características das bombas centrífugas dependem, essencialmente, do tipo de bomba, do tipo 
de rotor, da dimensão da bomba, da rotação do acionador e da rugosidade interna.  
É possível reparar que, nas bombas centrífugas, quanto maior for o caudal a bombear, menor será a 
altura manométrica atingida pelo fluido pela mesma bomba. Este fato é facilmente compreendido 
tendo em conta que a altura manométrica, como já referido anteriormente, é a quantidade de energia 
necessária a fornecer ao fluido, ou seja, com uma maior quantidade de fluido, a mesma energia 
fornecida pela bomba, a altura manométrica irá ser menor. 
Por sua vez, o ponto de funcionamento de uma bomba centrífuga é dado pela interceção da curva 
característica da bomba (H/Q) com a curva característica de instalação. O ponto de interseção irá 
definir o caudal que aquela estação poderá bombear, bem como a potência absorvida, o rendimento e o 
NPSHrequerido [3]. 
 
Figura 44 - - Ponto de funcionamento de uma bomba centrífuga [3] 
 
4.4.4. CAVITAÇÃO E NPSH 
Como supra referido, a transferência de energia mecânica nas bombas centrífugas, transmite ao fluido 
um aumento de pressão que irá provocar a queda de pressão localizada no interior do impulsor.  Logo 
após a entrada do impulsor, irá haver um decréscimo de pressão do fluido, desde a pressão P0 (pressão 
à entrada do impulsor) até um valor mínimo (Pmin). A evolução gráfica das pressões ao longo da pá do 
impulsor, do lado de aspiração (SS) e do lado de compressão (DS), está representada na figura 45 em 
seguida: 





Figura 45- Representação gráfica da evolução das pressões numa pá do impulsor [24] 
 
Quando a pressão mínima, Pmin, para uma dada temperatura no interior do impulsor, for igual ou 
inferior à pressão de vapor do líquido, PD, irá ocorrer o desenvolvimento de bolhas de vapor. Estas 
bolhas irão desparecer quando o caudal se deslocar para uma área com pressões superiores. A 
implosão irá provocar uma onda de choque local transitória e extremamente alta no fluido, que, ao 
ocorrer perto de uma superfície repetidamente, acabará por provocar a erosão do material dessa 
superfície. Ao fenómeno de criação e colapso de bolhas de vapor devido às diferenças de pressões é 
dado o nome de cavitação. 
Nas bombas centrífugas, usualmente, o fenómeno de cavitação tem lugar perto do bordo de ataque da 
alheta do impulsor, como podemos observar na figura 46. 
 
Figura 46 - Influência do ângulo no bordo de ataque da alheta [3] 
 
Este caso tem lugar quando o fluido atinge o bordo de ataque da alheta num ângulo diferente desta, 
provocando assim redemoinhos e zonas de baixa pressão no lado oposto da alheta. Se a pressão atingir 




valores abaixo da pressão de vapor, iram-se formar bolhas de vapor, que quando levadas pelo caudal 
para zonas de pressão superior, irão implodir. A onda de choque causada pela implosão poderá 
originar picagem e a erosão da estrutura adjacente. 
É possível perceber quando estão a ocorrer fenómenos de cavitação numa bomba, quando esta emite 
ruídos característicos de crepitação, semelhantes a como se estivesse a bombear areia, devido a estar a 
bombear uma mistura de líquido e vapor com uma densidade muito baixa. As marcas de desgaste mais 
usuais devido a problemas de cavitação ocorrem localmente e consistem em picagens profundas com 
bordos afiados. Até à data não foi encontrado nenhum material resistente aos fenómenos de cavitação, 
deste modo deverão ser tidos cuidados especiais nos casos em que exista o risco de ocorrência deste 
fenómeno, de modo a precaver danos precoces na bomba. 
Para definir a diferença entre a pressão estática absoluta e a tensão de vapor do líquido é utilizado o 
fator NPSH, proveniente do termo em inglês Net Positive Suction Head, e expresso em metros. O seu 
cálculo provém da relação dos seguintes fatores: 
 ht – altura geométrica de entrada; 
 hA – diferença de altura entre o plano de referência e a ponta do bordo de ataque da alheta; 
 Hrt – perdas de caudal na tubagem de entrada 
 Vo2/2g – quebra de pressão causada pela velocidade de entrada; 
 ∆h – quebra de pressão local no bordo de ataque da alheta; 
 Pb – pressão ambiente ao nível do líquido; 
 Pmin – pressão estática mínima na bomba; 
 Pv – pressão do vapor do líquido à temperatura dominante. 
 
As alturas de pressão são representadas na figura 47: 
 
Figura 47 - Dimensões e pressões de referência para o cálculo do NPSH [3] 
 
Como já referido, para evitar os fenómenos de cavitação, a pressão estática mínima na bomba (Pmin) 
tem que ser superior à pressão de vapor do líquido (PD). Na figura 40, podemos observar a distribuição 
das pressões estáticas do liquido na tubagem de entrada, na bomba e na tubagem de pressão de uma 
instalação de uma bomba em seco. 





Figura 48 - Dimensões e pressões de referência na aspiração da bomba [3] 
 
Para se proceder ao cálculo do NPSH deve-se ter em conta um plano de referência, que será o plano 
horizontal que interseta o ponto central do círculo descrito pela ponta do bordo de ataque da alheta. No 
caso das bombas horizontais, o plano de referência dever ser o descrito pela linha central de 
transmissão, enquanto nas bombas verticais terá que ser indicado pelo fabricante da bomba. 
O NPSH requerido pela bomba pode ser calculado através da equação ou em função do caudal pelo 
diagrama da figura 49 [21]: 




+ ∆ℎ         (25) 
 
 
Figura 49  - Variação típica do NPSH requerido com o caudal [3] 
 
O NPSH de uma bomba não depende da temperatura nem do tipo de líquido a ser bombeado, e deve 
ser sempre indicado pelo seu fabricante como um valor ou por uma curva. Os valores deste, para a 
mesma bomba, serão diferentes conforme a definição da ocorrência, como podemos observar na figura 




50. Em que o valor de NPSH3 é definido como a situação em que, de acordo com os padrões de teste 
utilizados pelo fabricante, a altura manométrica da bomba diminui 3% devido à cavitação. 
 
 
Figura 50 - Curvas de NPSH [3] 
 
Uma cavitação ligeira não tem grande influência numa bomba, desde que as bolhas de vapor não 
implodam perto das partes estruturais, como é o caso das alhetas do impulsor. Nas bombas que contém 
impulsores com menos alhetas é sentida uma maior diferença entre os vários valores do NPSH, o que é 
possível observar nas bombas com impulsor monocanal devido à quebra da curva do NPSH3, o que irá 
levar a resultados demasiados favoráveis. Por esta razão, torna-se insuficiente avaliar a o risco de 
cavitação de uma bomba apenas pela curva de NPSHr baseada na regra de 3% padrão. Este fator 
aplica-se essencialmente ás bombas utilizadas na drenagem de águas residuais, por conterem um 
número reduzido de alhetas do impulsor. 
Embora ainda não exista um modo exato para testar e determinar o valor de NPSH, o fabricante deverá 
conseguir garantir o bom funcionamento bomba e que esta não será danificada quando utilizada acima 
da curva NPSHr fornecida pelo próprio. 
 A indicação da pressão disponível para a aspiração da bomba é dada pelo valor de NPSH disponível, 
também designado por NPSH da instalação sobrepressora. Este valor é delimitado pelo projetista e 





− 𝐻𝑟𝑡 − ℎ𝑡 −
𝑝𝑣
𝜌𝑔
      (26) 
 
O valor de NPSHdisponível deverá conseguir suportar variações das condições teóricas calculadas de 
forma a corresponder, o mais aproximado possível, às condições reais da bomba. Desta forma, este irá 
de corresponder ao valor de NPSHrequerido acrescido de uma margem de segurança. 
 
𝑁𝑃𝑆𝐻𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑛í𝑣𝑒𝑙 = 𝑁𝑃𝑆𝐻𝑟𝑒𝑞𝑢𝑒𝑟𝑖𝑑𝑜 + 𝑀𝑎𝑟𝑔𝑒𝑚 𝑑𝑒 𝑆𝑒𝑔𝑢𝑟𝑎𝑛ç𝑎         (27) 





Esta margem de segurança varia, usualmente, entre 1 a 1,5m para bombas instaladas horizontalmente 
com tubagens de seção retilíneas e entre 2 e 2,5m para bombas instaladas verticalmente com uma 
curva cónica, de raio igual ou superior ao maior diâmetro da abertura acrescido de 100 mm, antes da 
entrada da bomba. Esta margem de segurança irá assim representar: 
 Possíveis perdas, adicionais às calculadas teoricamente, de caudal nas tubagens de aspiração; 
 Alterações no ponto de funcionamento real da bomba, em relação ao teórico, derivados de 
variações na curva Q/H; 
 Incorreções nos cálculos da resistência da tubagem de aspiração; 
 Fenómenos de cavitações prejudiciais mais cedo que o previsto teoricamente; 
 Valores de NPSH superiores ao NPSH3; 
 Comportamentos de cavitação diferentes devido às variações técnicas de fabrico do formato 
do bordo de ataque da alheta; 
 Variações no NPSHrequerido devido à forma da tubagem de entrada. 
 
4.4.5. CHOQUE HIDRÁULICO 
4.4.5.1. INTRODUÇÃO 
Num sistema elevatório de drenagem de águas residuais, o escoamento na conduta elevatória, acontece 
sob pressão, que ao sofrer alterações nas condições do seu funcionamento ficará sujeito ao 
acontecimento de regimes transitórios (regime variável que acontece entre a transição de dois regimes 
permanentes), caraterizados pela alteração da velocidade média e da pressão, em qualquer seção da 
conduta função do tempo.  
À propagação da onda de pressão originada por este regime transitório é dado o nome de choque 
hidráulico ou golpe de ariete. Este fenómeno representa cenários de aumento (sobrepressões) e 
diminuição (depressões) das pressões ao longo da conduta, que poderão comprometer o bom 
funcionamento do circuito hidráulico. 
A onda de pressão, originada pela alteração do regime hidráulico, carateriza-se através da sua 
velocidade de propagação, designada por celeridade. Esta irá ser refletida ao encontrar os extremos da 
conduta, e sofrer, ou não, alterações na sua orientação, dependendo das condições físicas encontradas. 
Desta forma, são criadas ao longo das condutas de elevação, numa primeira fase, zonas de depressão 
capazes de originar forças de inércia que poderão provocar situações de rotura da veia liquida 
(cavitação), e numa segunda fase zonas de sobrepressão que poderão ultrapassar o valor de pressão 
nominal do material da tubagem em questão. Dependendo do tipo de sistema hidráulico, as referidas 
variações de pressão positivas também poderão ocorrer numa primeira fase, seguidas das negativas. 
O intervalo de tempo em que se verifica a transição entre regimes, poderá ter grandes variações de 
caso para caso, sendo que quanto menos tempo demorar, maior será o aumento da pressão em módulo.  
 
4.4.5.2. EQUAÇÕES RESOLVENTES 
A determinação das leis que fundamentam o choque hidráulico são baseadas na aplicação de dois 
princípios da física, o do equilíbrio dinâmico (principio fundamental da dinâmica) e a de equilíbrio da 
massa (equação da continuidade).  
 Equilíbrio Dinâmico: 



















= 0         (28) 
















sin 𝜃 = 0          (29) 
 
Assim, iremos determinar o comportamento de Q e H (caudal e altura manométrica, respetivamente) 
em função variáveis independentes x e t (comprimento e tempo, respetivamente) integrando as duas 
equações diferenciais e com as duas extremidades da conduta como condições fronteira. 
 
  














EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DOS SISTEMAS  




5.1. CUSTO DO CICLO DE VIDA 
5.1.1. INTRODUÇÃO 
No mercado da construção, tal como na grande maioria dos mercados, o custo final e de manutenção 
de um projeto são fatores essenciais. Os sistemas elevatórios representam custos não desprezáveis para 
a otimização económica de um projeto de construção.  
É estimado que os sistemas de bombeamento, na globalidade das suas vastas aplicações, representem 
um consumo de cerca de 20% da energia elétrica global. [25] Num momento em que a questão 
energética se revela como um fator de grande importância, tanto económico como ambiental, é de fácil 
perceção a necessidade de otimizar ao máximo a eficácia económica destes. 
Desta forma, para uma redução dos custos globais de uma instalação ao longo da sua vida útil, deve-se 
ter em conta todos os fatores diferenciativos de cada instalação em relação ao seu destino, 
conseguindo desta forma fazer a escolha mais apropriada de todos os componentes do sistema. 
Para realizar a avaliação dos custos ao longo da vida útil de um sistema pode-se seguir várias 
metodologias, sendo que nesta dissertação se propõe o método proposto pelo Instituto Hidráulico (HI), 
Europump e pelo Departamento de Energia dos Estados Unidos, designado por Custo de Ciclo de 
Vida (CCV). 
 
5.1.2. CUSTO DE CICLO DE VIDA 
O Custo de Ciclo de Vida (CCV) é descrito resumidamente, pelo Hydraulic Institute e Europump, 
como uma ferramenta de gestão com o objetivo de ajudar a minimizar os desperdícios e maximizar o 
rendimento para os diferentes tipos de sistema, incluindo os de bombeamento. Este método poderá 
também ser utilizado como meio de comparação entre alternativas, conseguindo obter, de forma 
isenta, a alternativa que apresenta menor custo global [26]. 
O CCV de um sistema de pressurização corresponde ao custo total durante o período de vida útil deste. 
Para uma correta avaliação de acordo com esta metodologia, é necessário identificar todas as parcelas 
envolvidas, que correspondem ao custo de aquisição, instalação, ensaios, energéticos, operação, 




manutenção (preventiva e corretiva), paragens, ambientais, desmontagem e desmantelação do 
equipamento.  
A crescente competitividade no mundo empresarial, tanto a nível nacional como internacional, exige 
da parte das empresas um esforço contínuo para reduzir os seus custos globais e aumentar o seu 
rendimento. Com esse objetivo, e tendo em conta os sistemas de pressurização, é essencial que se 
tenha uma compreensão completa de todos os pormenores constituintes destes para que se consiga 
reduzir os custos energéticos, de exploração e de manutenção.  
Um sistema de pressurização pode ser dividido em equipamentos elétricos e eletromecânicos, 
tubagens, acessórios e um conjunto de obras de construção civil. Embora em alguns destes 
componentes apresentem praticamente todo o seu custo durante a construção, no caso dos 
equipamentos eletromecânicos o seu custo de aquisição poderá representar apenas 10% dos seus 
custos globais. Deste modo, o investimento nos sistemas de pressurização corresponde apenas a uma 
parte do Custo do Ciclo de Vida [26].  
A energia consumida depende, não só dos componentes escolhidos individualmente, mas também das 
características da bomba no seu total, da instalação e do modo como o sistema irá operar. Logo, os 
componentes deverão ser selecionados de modo a que a sua combinação mantenha um conjunto fiável 
economicamente, assegurando baixos custos energéticos e de manutenção, bem como longa 
durabilidade. Segundo [25], estudos relevam que poderão ser poupados entre 30 a 50% dos consumos 
de energia apenas pela alteração dos controlos dos sistemas.  
A par das viabilidades económica, a utilização da análise CCV, começa a ser justificada por parte das 
empresas devido ao impacto ambiental dos seus negócios, considerando que a eficiência energética 
contribui para redução de emissões de gases por parte da empresa, e assim ajuda na preservação dos 
recursos naturais. 
É portanto de grande importância determinar precisamente os custos energéticos atuais, o 
escalonamento esperado ao longo dos anos, os custos de mão-de-obra e dos materiais ao longo do 
ciclo de vida do equipamento. Outros custos de difícil previsão, como por exemplo os de 
desmontagem, paragens, desmantelação final do equipamento e de origem ambiental, devem ser 
estimados com base em dados históricos. 
 
5.1.3. DETERMINAÇÃO DO CUSTO DE CICLO DE VIDA 
O processo de determinação pelo método de CCV é basicamente matemático, tendo como base a 
informação disponível sobre os diferentes componentes, e permite realizar uma comparação entre 
diferentes soluções para o caso pretendido. A sua fiabilidade está diretamente ligada à dos dados dos 
diferentes componentes recolhidos. 
Tendo em conta os estudos realizados, o Custo do Ciclo de Vida deve ter em conta o período esperado 
de operação, que no caso dos sistemas de bombeamento deverá ser entre 15 a 20 anos, e pode ser 
calculado com a soma das seguintes parcelas [25]: 
 
𝐶𝐶𝑉 = 𝐶𝑐𝑖 + 𝐶𝑖𝑛 + 𝐶𝑒 + 𝐶𝑜 + 𝐶𝑚 + 𝐶𝑝𝑝 + 𝐶𝑎 + 𝐶𝑑              (30) 
 
 





 Cci = Custos iniciais (custos de construção civil, bombas, tubagens, acessórios, serviços de 
apoio, etc.) 
 Cin = Custos de instalação e ensaios (arranque e formação do pessoal) 
 Ce = Custos energéticos (operação do sistema incluindo controlos e quaisquer serviços 
auxiliares) 
 Co = Custos de operação (mão de obra e supervisão normal do sistema) 
 Cm = Custos de manutenção e reparação (reparações previstas e de rotina) 
 Cpp = Custos de paragens (perda de produção) 
 Ca = Custos ambientais 
 Cd =Custos de desmontagem e desmantelação (incluindo a restauração ambiental do local e 
serviços de destruição do equipamento) 
 
De seguida irão ser descritas e demonstradas sugestões para a determinação de cada parcela: 
 
 Custos Iniciais 
Os custos iniciais são referentes à compra e instalação dos equipamentos e obras de construção civil, 
fundamentais para dar início ao arranque do sistema. Neste tipo de custos, ao contrário dos restantes, o 
custo da construção civil é dominante, de tal forma que pode mesmo ser diluído nele o valor dos 
equipamentos eletromecânicos. Este aspeto, por vezes, origina que o valor deste não tenha grande peso 
final nos custos globais. 
Para os custos iniciais são tidos em conta, usualmente, os seguintes fatores [26]: 
 Serviços de Engenharia (Estudos, projeto, desenhos, especificações, etc.); 
 Processo de aquisição; 
 Construção civil; 
 Inspeção e testes; 
 Peças de reserva; 
 Formação; 
 Equipamentos auxiliares para sistemas de vedação ou arrefecimento. 
 
Desta forma é essencial o conhecimento do diâmetro das tubagens e acessórios, a qualidade e 
fiabilidade do sistema selecionado, os materiais utilizados, o seu comportamento com o fluido 
bombeado, os empanques instalados, os controlos integrados, etc [26]. 
 
 Custos de instalação e ensaios 
Os custos de instalação e ensaios envolvem [26]: 
 Fundações (projeto, preparação, betão, etc.) 
 Ligações de tubagens de processo; 
 Ligações elétricas e de instrumentação; 
 Ligações a sistemas auxiliares; 
 Avaliações e regulações no arranque. 
 




Na instalação dos equipamentos eletromecânicos, deve ser assegurada a formação de pessoal para 
operar os sistemas, envolvendo os requisitos para operação e manutenção. Os ensaios devem 
corresponder às indicações fornecidas pelo fabricante para a execução do arranque e operação, de 
modo assegurar o funcionamento deste nos parâmetros pretendidos.  
 
 Custos energéticos 
O custo relacionado com o consumo energético representa, geralmente, a maior parcela do CCV, em 
especial quando é calculado para um tempo de operação da bomba superior a 2000 horas/ano. O 
cálculo deste baseia-se nos dados recolhidos no projeto do sistema e, embora seja simples para casos 
de solicitações ao sistema constantes, em casos em que as solicitações sejam muito variáveis no 
tempo, deve-se recorrer a um registo horário das necessidades para o obter. 
O cálculo da potência requerida é dado pela fórmula [26]:  
𝑃 =
𝛾 ∗ 𝑄 ∗ 𝐻
𝜂𝑐 ∗ 𝜂𝑚
            (31) 
Em que: 
 P = Potência (kW) 
 γ = Peso específico do liquido (kN/m3) 
 Q = Caudal (m3/s) 
 H = Altura manométrica (m.c.a.) 
 Ηc = Rendimento da bomba 
 ηm = Rendimento do motor 
 
A energia corresponde ao integral da potência em ordem ao tempo de operação, sendo assim: 
𝐸 = ∫





          (32) 
Devem também ser considerados os custos energéticos relativos a serviços auxiliares, como por 
exemplo custos relativos a circuitos de aquecimento ou arrefecimento de fluidos de processo (custos 
do fluído, filtragem, circulação e/ou dissipação de calor, etc.) 
Em situações de bombas em funcionamento em paralelo ou de utilização de um conversor de 
frequência na bomba, o cálculo do custo energético pode ser incerto. Quando se tem um sistema com 
bombas a funcionar em paralelo deve-se proceder ao cálculo individual de cada ponto de 
funcionamento, fazendo de seguida uma aproximação dos volumes bombeados ou das horas de 
funcionamento referentes a cada um deles. A incerteza do cálculo deste custo para bombas com 
conversor de frequência deve-se aa facto de terem um número infinito de pontos de funcionamento o 
que torna difícil calcular o seu rendimento geral com precisão.  
 
 Custos de operação 
Os custos de operação representam o custo da mão-de-obra para a operação do sistema. O valor deste 
está diretamente relacionado com a complexidade do sistema, podendo assim variar bastante entre 
sistemas distintos, como é o caso de um mesmo sistema precisar de verificações diárias se estiver em 
ambientes corrosivos e apenas de supervisões limitadas se bombear outro fluido não corrosivo [26].  




As operações de supervisão da bomba são de grande importância pois podem alertar para possíveis 
perdas de desempenho do sistema, como tal, durante a sua realização devem ser verificados 
indicadores de desempenho como alterações em vibrações, temperaturas, fluido, consumo energético, 
gamas de caudais, pressão, etc. 
 
 Custos de manutenção e reparação 
Para uma boa eficiência da bomba durante todo o seu ciclo de vida, é recomendado uma manutenção 
eficiente e regular, respeitando a natureza e frequência definidas pelo fabricante. Os custos associados 
a esta atividade variam, tanto com o tempo e frequência dos serviços exigidos, como também dos 
custos dos materiais. O projeto pode ter influência no valor deste custo pela especificação de 
materiais, seleção de componentes e da facilidade de acesso aos componentes a serem 
intervencionados.  
Para o programa de manutenção pode-se optar por frequências mais baixas mas mais detalhadas, ou 
mais frequentes e menos detalhadas. É importante referir que as maiores atividades de manutenção 
exigem, por vezes, a remoção da bomba para oficinas, acarretando o custo de perda de produção ou de 
substituição temporária, que podem ser acautelados por uma programação prévia de paragem [26]. 
O custo de manutenção e reparação irá assim corresponder ao custo estimado para cada intervenção 
multiplicado pelo número de intervenções previstas para o ciclo de vida da bomba somado do custo 
estimado das avarias, calculado estatisticamente pelo cálculo de tempo médio entre avarias [26].  
 
 Custos de paragem e perdas de produção 
Os custos de paragem e perdas de produção podem representar um grande peso no custo global final, 
sendo por vezes considerados como inaceitáveis por serem superiores ao custo de instalação de um 
equipamento de substituição ou reserva. Por se tratar de custos imprevisíveis, o projetista pode optar 
por englobar no sistema um equipamento de reserva, que aumentará o custo inicial, mas que irá 
reduzir os custos de paragem e perdas de produção apenas aos custos de reparação. Este tipo de custo 
deve ser analisado para cada caso específico por estarem diretamente dependentes do tempo de 
paragem [26]. 
 
 Custos ambientais 
Este tipo de custos está relacionado com a necessidade de destruição de fluidos contaminantes durante 
o ciclo de vida útil do sistema, dependo deste modo do fluido bombeado. Neste devem ser incluídos os 
custos de infração ambiental, sob o risco de representarem externalidades [26]. 
 
 Custos de desmontagem e desmantelação 
Usualmente, os custos de desmantelação apresentam pequenas variações conforme as diferentes 
conceções dos sistemas de bombeamento, havendo mesmo procedimentos legais e regulamentares 
relativos a fluidos radioativos, tóxicos ou de outro tipo agressivo [26].  
 
 




 Custos totais do ciclo de vida 
O custo total do ciclo de vida, como já referido, irá assim corresponder ao somatório de todas as 
parcelas descritas anteriormente, sendo desta forma possível comparar os valores finais para os 
diferentes sistemas em cada caso específico.  
Para o cálculo final do CCV devem também ser tomados em consideração os seguintes fatores 
financeiros [26]: 
 Preços atuais da energia; 
 Atualização do valor anual da energia; 
 Taxa de inflação; 
 Taxa de juros; 
 Vida útil esperada para o equipamento. 
 
5.2. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 
5.2.1. INTRODUÇÃO 
Como já referido, num sistema de drenagem de águas residuais, a eficiência energética estará 
diretamente ligada à capacidade de adaptação às necessidades do respetivo bombeamento. Analisando 
o custo do ciclo de vida, podemos concluir que os custos de energia são os mais significativos, 
chegando mesmo a representar entre 80% e 90% do custo total nos sistemas de maior dimensão [27]. 
Este fato acrescido da tendência de crescimento do preço de energia e da necessidade de redução da 
emissão de gases de efeito de estufa relacionados com a dependência energética, torna fundamental a 
maximização da eficiência energética destes sistemas. Este fator torna-se ainda mais relevante em 
Portugal, por estar entre os países da União Europeia com os preços mais altos de energia [28]. 
 
Figura 51 - Crescimento do custo de energia (€/kWh) [29] 
 
 
Figura 52 - Importância dos custos de energia nos sistemas elevatórios [29] 




Os sistemas de elevação de águas residuais representam um exemplo claro das diferenças de custos 
energéticos de utilização que se pode obter através uma opção otimizada energéticamente, devido à 
variação do caudal afluente a este. Este fato obriga que, mesmo para além da capacidade de 
regularização do caudal realizada pelo poço de bombagem, este tenha de ser dimensionado para o 
caudal afluente máximo. Com uma relação de segundo grau implícita ao caudal, o aumento das perdas 
de carga irão implicar um consumo desnecessário de energia [30]. Desta forma, a possível adaptação 
do caudal variável ao caudal bombeado iria refletir-se na redução dos custos de energia, e 
consequentemente dos custos de operação.  
 
5.2.2. OTIMIZAÇÃO ENERGÉTICA DOS SISTEMAS ELEVATÓRIOS 
Para uma boa otimização energética deve-se calcular o ponto de funcionamento que representará a 
máxima eficiência do grupo eletrobomba. Este ponto, designado por Best Efficiency Point (BEP), 
corresponde por definição ao ponto de otimização das leis de conservação de energia no conjunto 
impulsor/voluta e ao ponto de rendimento máximo do motor elétrico [30]. Idealmente o 
funcionamento dos sistemas elevatórios deveria estar o mais próximo possível deste ponto, porém as 
margens de segurança, impingidas no dimensionamento, levam ao afastamento deste [30].  
 
Figura 53 - Representação do BEP para uma bomba centrífuga [30] 
 
O mesmo afastamento do BEP é sentido nos sistemas de elevação de águas residuais devido à, já 
referida, variação do caudal afluente, onde o dimensionamento é calculado para o caudal máximo no 
ano horizonte do equipamento o que provocará o funcionamento deste de forma bastante irregular e 
ineficiente energeticamente em situações de menor afluência.  
Para avaliar as diferentes soluções de otimização energética dos sistemas deve-se ter em conta 
indicadores como o Energy Efficiency Rating (EER) e o custo diário de energia (€/dia) [30]. O EER 
serve de meio de comparação entre as possíveis soluções, indicando a discrepância existente entre as 
perdas de carga mínimas de um sistema, considerando uma bombagem teórica e contínua do caudal 
afluente e as perdas de carga reais, face aos caudais reais de bombeamento do sistema. Aos resultados 
com maior percentagem, corresponde a maior eficiência [30]. 
 




𝐸𝐸𝑅 (%) =  
𝐻𝑚𝑎𝑛𝑜𝑚é𝑡𝑟𝑖𝑐𝑎 𝑡𝑒ó𝑟𝑖𝑐𝑎 ∗ 𝑄𝑎𝑓𝑙𝑢𝑒𝑛𝑡𝑒
𝐻𝑚𝑎𝑛𝑜𝑚é𝑡𝑟𝑖𝑐𝑎 𝑟𝑒𝑎𝑙 ∗ 𝑄𝑏𝑜𝑚𝑏𝑒𝑎𝑑𝑜
∗ 100%            (33) 
 
Em que, 
 Hmanométrica teórica = Altura manométrica, em cada instante, de acordo com o diagrama de caudais 
afluentes; 
 Qafluente = Caudal afluente À estação elevatória, em cada instante; 
 Hmanométrica real = Altura manométrica, em cada instante, para o caudal bombeado real; 
 Qbombeado = Caudal realmente bomeado pela estação elevatória, em cada instante. 
 
Por sua vez, o custo de energia diário irá corresponde à potência consumida (kW/h) individualmente 
por cada grupo durante o período de operação.  
Para obtenção de simulações do comportamento dos sistemas, o mais próximo do real possível tendo 
em conta as condições pretendidas, assim como a avaliação e testes às soluções de otimização, é 
aconselhável recorrer a ferramentas informáticas desenvolvidas para este objetivo. Nesta dissertação 
irá ser demonstrado um exemplo retirado do programa Pump3E (Pump Energy Efficiency Evalution), 
onde é realizada a simulação do comportamento diário e a respetiva avaliação da eficiência energética 
de um sistema elevatório. Para este objetivo, foram utilizadas as seguintes funcionalidades do 
programa [30]: 
 Atribuição de diferentes hipóteses de caudais afluentes; 
 Definição dos diversos componentes de um sistema elevatório, incluindo o efeito de regulação 
do poço e o arranque/paragem dos grupos, de acordo com níveis definidos pelo utilizador; 
 Seleção de um ou vários grupos eletrobomba, iguais ou distintos, possibilitando a definição 
das curvas características e de eficiência; 
 Cálculo das perdas de carga contínuas e localizadas para cada ponto de funcionamento; 
 Simulação do funcionamento do sistema, em intervalos de 60 s, permitindo a avaliação da 
evolução contínua de diversas variáveis; 
 Definição dos parâmetros de eficiência energética. 
 
Após a introdução dos valores dos parâmetros pretendidos no programa, é possível definir o custo 
diário de energia e o EER (Energy Efficiency Rating), como se pode observar na figura 54. 





Figura 54 - Módulo de seleção dos grupos eletrobomba, com apresentação das curvas carateristicas dos 
grupos e definição dos pontos de funcionamento [30] 
 
5.2.3. PLANOS DE OTIMIZAÇÃO ENERGÉTICA 
Para se conseguir um aumento na relação custo/beneficio num sistema de elevação, e 
consequentemente uma maior eficiência energética, pode-se optar por diversas soluções, como por 
exemplo a instalação de variadores de velocidade, o escalonamento de bombas em paralelo, entre 
outras [30]. A escolha da solução mais apropriada deve ser estudada conforme o objetivo seja 
otimização de sistemas já existentes ou ao dimensionamento de novos sistemas, e especificamente 
para as condições de cada sistema, dada a unicidade destas.  
O objetivo principal a ter em conta na escolha da solução para otimização deve ser a rendibilidade 
mais elevada, a curto e longo prazo, do investimento, que só será conseguido com a maximização da 
eficiência da totalidade de todos os componentes envolvidos no sistema elevatório. Desta forma, a 
avaliação final no dimensionamento de novos sistemas deve incidir na estimativa dos custos de ciclo 
de vida, e no caso de intervenção em sistemas já existentes na diminuição dos custos derivados do 
aumento da eficiência dos seus componentes.  
Desta forma, pode-se avaliar a ineficiência e a consequente necessidade de recorrer a medidas 
corretivas avaliando o custo de energia consumida pelo equipamento atendendo aos seguintes fatores 
[30]: 
 Volume bombeado; 
 Quantificação do número de arranques ao longo do dia; 
 Verificação de ruído nas tubagens; 
 Avarias recorrentes devido a desgaste excessivo do equipamento; 
 Sobredimensionamento em zonas com significativas variações de caudal afluente. 
 
Para a realização de um plano de otimização energética para sistemas de elevação de águas residuais, 
as principais fases a serem desenvolvidas são: 




a) Fase de caraterização inicial; 
b) Fase de avaliação da situação atual dos sistemas; 
c) Fase de identificação de possíveis soluções de otimização; 
d) Fase de planeamento de ações, incluindo plano de investimentos a curto e longo prazo; 
e) Fase de acompanhamento do plano. 
 
De seguida irão ser descritas individualmente cada uma destas fases. 
 
5.2.3.1. FASE DE CARATERIZAÇÃO INICIAL 
Nesta primeira fase é realizada a avaliação dos sistemas elevatórios no conjunto do sistema de 
drenagem de águas residuais, de forma a se identificar os potenciais pontos críticos e recolher os dados 
de base. Será realizada uma reunião de arranque onde serão apresentados, pela equipa de 
desenvolvimento, os principais passos a realizar no plano de otimização e designados os elementos da 
entidade gestora para acompanhamento do processo. Para esse efeito, nesta reunião serão recolhidos 
dados como [30]: 
 Esquema do sistema geral de drenagem, com identificação das principais características 
(desnível geográfico, caudal e potência) dos sistemas elevatórios existentes; 
 Quantificação dos consumos de energia, idealmente mensais, bem como tarifas do 
fornecimento de energia elétrica; 
 
De seguida será feita a seleção final dos sistemas avaliar e a recolha detalhada dos dados de base dos 
respetivos sistemas, tais como [30]: 
a) Data de entrada em funcionamento; 
b) Dados de consumo de energia, idealmente desde o inicio de operação do sistema; 
c) Características mecânicas dos equipamentos, incluindo especificações de projeto; 
d) Potência 
e) Curvas de funcionamento; 
f) Dados dos fabricantes; 
g) Registo de caudais (horários, ao longo do dia e em diferentes períodos do ano); 
h) Pressões; 
i) Avaliações anteriores aos sistemas em causa, caso existam. 
 
Esta fase irá ser concluída com a concretização de um plano de trabalhos por parte da equipa de 
projeto. 
 
5.2.3.2. FASE DE AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO ATUAL DOS SISTEMAS 
Esta fase terá início com uma visita ao local, pré-definida no plano de trabalhos realizado na fase 
anterior e idealmente em período de operação dos sistemas, onde se irá analisar aspetos do sistema 
como [30]: 
a) Degradação dos equipamentos; 
b) Existência de ruídos/vibrações que possam sugerir um funcionamento anormal do sistema; 
c) Confirmação dos dados do projeto recolhidos. 
 




Nesta visita deverá ser dada especial atenção, dada a grande influência no consumo energético, ao 
caudal, altura manométrica e eficiência/potência do grupo eletrobomba [30]. Desta forma, após a 
visita, deverá ser possível obter a avaliação detalhada do sistema com os respetivos valores de caudais, 
pressões correspondentes, tempo de funcionamento dos grupos eletrobomba e consumos de energia. 
Esta avaliação deverá ser realizada ao longo de vários dias e em diferentes períodos do ano, de forma a 
se conseguir uma informação o mais fidedigna possível.  
Esta fase será então finalizada com a entrega do relatório que caraterize a situação atual do sistema e 
identifique as principais causas de consumo excessivo de energia. 
 
5.2.3.3. FASE DE IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES DE EFICIÊNCIA 
Após a informação recolhida na fase anterior, torna-se então possível identificar as diferentes soluções 
praticáveis para a otimização do sistema em causa. Após a identificação destas, a apreciação da melhor 
solução irá passar pela avaliação técnica e económica das características dos grupos eletrobomba, 
tendo em conta a capacidade máxima do sistema e o funcionamento global do mesmo, ao longo do 
período diário, selecionando a que relevar maior eficiência energética da totalidade do sistema. No 
caso de intervenções em sistemas já existentes, as soluções mais usuais são [30]: 
 Substituição das bombas por outras mais eficientes ou escalonamento de bombas em paralelo; 
 Instalação de bombas de pequena capacidade ou Pony Pumps; 
 Redução do diâmetro do impulsor; 
 Instalação de variadores de velocidade ou Variable Frequency Drives (VFD). 
 
 
Figura 55 - Efeito da diminuição do diâmetro no ponto de funcionamento [30] 
 
5.2.3.4. FASE DE PLANEAMENTO DAS INTERVENÇÕES DE OTIMIZAÇÃO 
Após a escolha das principais soluções de otimização na fase anterior, irá ser feita a avaliação dos 
investimentos sobre o equipamento tendo em conta a redução anual dos custos de energia, que 
corresponderá à amortização dos investimentos. Para tal, poderá recorrer-se a variáveis auxiliares 
como o Payback simples ou Índice de Rendibilidade (IRP), que irão permitir estimar o grau de 




rendibilidade do projeto por euro de capital investido [30]. Com o auxilio destas variáveis, poder-se-á 
efetuar uma comparação das diferentes soluções estudadas, obtendo as mais viáveis do ponto de vista 
económica.  
Após a reunião dos dados recolhidos até ao instante, deverão ser discutidas as opções com a entidade 
gestora, tendo em conta os objetivos do investimento, e realizado o planeamento financeiro adequado. 
Além disso deverão ser considerados fatores como o funcionamento contínuo da estação elevatória e a 
necessidade de incorporação de alternativas à operação do sistema.  
 
5.2.3.5. FASE DE AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO PLANO 
Através dos trabalhos na fase anterior irá conseguir-se estimar a redução real dos consumos de energia 
do sistema elevatório. Como tal, deverá ser planeado o devido acompanhamento do sistema, logo após 
estar concluído, para verificação e manutenção das soluções impostas. Este processo deverá realizar-se 
por um período superior a 1 ano, e utilizar indicadores predefinidos e fácil interpretação, para que 
sejam passiveis de serem avaliados pela entidade gestora. Deverá prever-se também fases de 
reavaliação dos indicadores obtidos no mínimo de ano em ano, incluindo novas fases de avaliação de 

















6.1. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DE UMA BOMBA 
A determinação de um modelo de bomba a aplicar numa estação elevatória de águas residuais 
domésticas, vai depender dos custos de construção, dos custos de operacionalização e manutenção do 
sistema, mas sem nunca deixar de considerar as condições de escoamento desejado, nomeadamente o 
caudal e a pressão implicados. 
De acordo com Netto [19], para a escolha de uma bomba para determinado fim sob o ponto de vista 
hidráulico, são indispensáveis as seguintes informações: 
 Natureza do líquido a bombear (propriedades do líquido, densidade, viscosidade, temperatura, 
pressão de vapor); 
 Caudal e variações de caudal a bombear; 
 Altura manométrica a vencer calculada, ou então: 
 Altura entre a bomba e o ponto mais elevado da tubagem; 
 Comprimento total da tubagem; 
 Diâmetro da tubagem; 
 Peças especiais existentes no sistema; 
 Material da tubagem e estado em que se encontra; 
 Altura de aspiração (altura entre a o nível minino do fluido e a bomba); 
 Comprimento total da tubagem de sução; 
 Diâmetro da tubagem de sução; 
 Peças especiais existentes na tubagem de sução; 
 Material da tubagem de aspiração e estado em que se encontra. 
 Período de funcionamento da bomba (número de horas de funcionamento por dia); 
 Corrente elétrica disponível no local: 
 Número de fases (monofásica ou trifásica); 
 Tensão (voltagem); 
 Frequência (50 ou 60 Hz). 
 
 





Figura 56 - Esquema tipo de uma estação elevatória [31] 
Em que: 
1 – Câmara de manobras (zona seca ou submersa).. 
2 - Fluído a bombear. 
3 - Linha de aspiração. 
4 - Linha de compressão. 
5 - Reservatório de receção do fluido. 
M - Motor de acionamento. 
B - Bomba 
VPC - Válvula de pé com crivo. 
CL - Curva longa. 
RE – Redução excêntrica. 
VR - Válvula de retenção. 
R - Válvula. 
C - Curvas. 
 
Após esta recolha de dados poderá proceder-se ao dimensionamento da bomba. Para uma estação de 
elevação de águas residuais domésticas, o dimensionamento da bomba, depende diretamente do caudal 
afluente, da altura manométrica total, do volume útil da camara de bombagem, do diâmetro da conduta 
de bombagem e consequentemente a velocidade a que se limita o escoamento. No início do estudo 
determina-se o caudal a elevar, assim teremos: 
 
 




I. Determinação do caudal afluente – o caudal afluente resulta do somatório de todos os caudais 
recolhidos abaixo do nível do arruamento que contem o coletor, sendo reduzido a um só caudal de 
descarga na caixa de elevação por intermedio de uma caixa de inspeção que deve anteceder o poço 
de bombagem, ficando este abastecido por um só coletor, para não perturbar as condições de 
bombagem [16]. 
𝑄𝑎𝑓𝑙𝑢𝑒𝑛𝑡𝑒 = 𝑄𝑐á𝑙𝑐𝑢𝑙𝑜 ≈ 7,3497 ∗ 𝑄𝑎𝑐𝑢𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 
0,5352      (34) 
 
II. Determinação do caudal a bombear - Segundo Vitor Pedroso [16], o caudal a considerar no 
apuramento da bomba a instalar deve ser obtido pelo incremento em 20% o valor do caudal 
afluente, ou seja, o caudal a bombear será: 
 
𝑄𝑏 = 𝑄𝑎𝑓𝑙𝑢𝑒𝑛𝑡𝑒 ∗ 1,20           (35) 
 
III. Determinação do diâmetro da conduta elevatória – Teoricamente o diâmetro da conduta adutora 
pode ficar a critério do projetista, uma vez que para um diâmetro grande as perdas de carga seriam 
menores e exigiriam um grupo de bombagem menos potente, e se, pelo contrário, aplicasse-mos 
um diâmetro mais pequeno teríamos uma perda de carga maior exigindo um grupo de bombagem 
mais potente. Se atentarmos no referido podemos verificar que no primeiro caso teríamos um custo 
elevado da tubagem e um custo menor na bomba, no entanto no segundo teremos um custo mais 
baixo da adutora e maior do grupo de bombagem, do que se conclui que o estudo do diâmetro da 
conduta adutora se deve basear num estudo económico que relacione os dois elementos, o diâmetro 
da adutora e o grupo de bombagem. Assim recorre-se a fórmulas que levam em linha de conta os 
custos envolvidos. 
  
Para o cálculo do diâmetro da conduta adutora pode recorrer-se a um valor base para a velocidade 
do escoamento, contido entre o valor mínimo regulamentar de 0,7 m/s e o valor máximo de 1,5 m/s 




          (36) 
 Se considerarmos uma velocidade média 1 m/s o diâmetro ficará √1,273𝑄𝑏. 
 
IV. Determinação da altura manométrica total – a energia que terá que se oferecer ao efluente é 
determinada pelo somatório da altura manométrica geométrica com as necessárias para vencer as 
singularidades da conduta adutora e as derivadas do seu desenvolvimento linear, ou seja, a pressão 
total é a soma das pressões estáticas Hest de pressionamento e de sucção com as perdas de carga nos 
vários componentes do sistema de bombagem: 
 
Δ𝐻𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = Δ𝐻𝑔𝑒𝑚é𝑡𝑟𝑖𝑐𝑜 + Δ𝐻𝑐𝑜𝑛𝑡í𝑛𝑢𝑜 + ∑ Δ𝐻𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 + Δ𝐻𝑠𝑢çã𝑜       (37) 
Em que: 
 ∆Hgeométrico corresponde ao valor da diferença de cotas entre o nível mediano da bomba e a cota 
da tangente na base interior do tubo de descarga no ponto mais alto deste, no caso de bombas 




submersíveis, e entre o nível do fluido no reservatório de sução e a cota da tangente na base 
interior do tubo de descarga no ponto mais alto deste, no caso de bombagens a seco. 
 
 A perda de pressão contínua, ∆Hcont, ou seja, aquela que se dá ao longo da tubagens pode ser 
calculada pela fórmula: 
 




4        (38) 
 
O valor obtido corresponde à perda de pressão por unidade métrica de conduta, sendo 
necessário multiplicar posteriormente pelo comprimento de tubo que temos, seja para a 
tubagem na zona de compressão, seja na zona de sucção. 
 
 As perdas de carga localizadas, ∑ Δ𝐻𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜, podem ser obtidas nas tabelas dos fabricantes 
dos acessórios instalados, sendo traduzidas por comprimentos equivalentes, ou pela fórmula: 
𝑗𝑙𝑜𝑐𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 = 𝜉 ∗
𝑣2
2𝑔
         (39) 
 
Em que 𝜉 depende essencialmente da geometria do acessório e em menor grau do número de 
Reynolds[16]. 
Estas também podem ser avaliadas como cerca de 20% das perdas de carga em contínuas.  
 
 As perdas de carga por sução, ∆Hsução, correspondem às perdas de carga derivadas da tubagem 
de sução. 
 
 O valor final da altura manométrica total deve ser incrementado em 20% [16], assim: 
 
Δ𝐻𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 = Δ𝐻𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 ∗ 1,20           (40) 
 





Figura 57 - Altura manométrica (Hman) [31] – Adaptada pelo autor 
 
No caso de não haver sução, a pressão estática é obtida pela diferença de cotas entre a cota de 
bombagem e a cota destino de chegada do líquido bombeado, para o que se considera que a pressão 
nas superfícies do líquido a bombear (pa) será igual, tanto antes como depois de bombeado (pr), caso 
contrário terão de se considerar as respetivas diferenças na contribuição para a determinação da altura 
manométrica total. Estas serão favoráveis, se forem maiores na superfície do líquido antes de 
bombeado do que na superfície do mesmo já bombeado e desfavorável à operação de bombagem no 
caso contrário, exigindo maior potência do equipamento a instalar. 
 




𝛾 ∗ 𝑄 ∗ Δ𝐻
𝜂
           (41) 
 
É corrente atribuir-se ao rendimento o valor de 70%, para compensar as perdas de pressão do efluente 
na passagem pelo interior da bomba. 
 
VI. Considerações económicas - No estudo económico de uma estação de elevação de águas residuais 
domésticas, deve-se considerar não só o custo da sua construção, mas também os custos associados 
à sua operacionalização. Os custos da instalação em si, contemplam a despesa na construção da 




caixa de armazenamento temporário do efluente, o custo da aquisição e instalação do equipamento 
de bombagem, incluindo a eletrobomba, a tubagem, acessórios e sua instalação, e ainda os custos 
de construção da caixa de inspeção recetora do efluente no fim da bombagem. Não menos 
importantes serão os custos de exploração, que terão de ser bem confrontados com os custos da 
instalação, podendo os de instalação serem maiores se originarem custo de exploração e 
manutenção mais favoráveis. 
  
VII. Rendimento do sistema - O rendimento do sistema estará dependente das perdas de carga, do 
rendimento da bomba e da perda de rendimento do motor em relação ao desempenho da bomba. 
 
VIII. Outros requisitos a considerar no apuramento do modelo final da eletrobomba a instalar: 
 
 O motor da bomba deve funcionar com energia elétrica cuja frequência seja 50 Hz, frequência 
da energia elétrica da rede nacional de distribuição. 
 A dimensão da eletrobomba deve ser adequada, ao espaço da caixa de elevação que a vai 
abrigar no caso de ser submersível e à casa das máquinas se for para funcionar a seco. 
 Deve possuir o interior e todas as partes que vão contatar com o fluido, construídas com 
materiais resistentes às características do líquido a bombear, nomeadamente no que respeita à 
corrosão. 
 
Após a recolha dos dados em cima descrito, poderá então proceder-se à escolha do modelo da bomba. 
Esta escolha terá como base as curvas características do desempenho das bombas que produzem a 
relação da altura manométrica a vencer, do caudal, da potência e do rendimento, conforme já foi 
referido, fornecidas pelos fabricantes. Com a interceção destes dados é possível proceder à escolha da 
gama de bombas disponíveis no mercado da especialidade. Cabendo ao projetista, aconselhado pelos 
técnicos da marca em análise escolher um modelo entre a gama que lhe é oferecida, pois é comum 
surgirem vários modelos de eletrobomba que cumpram os requisitos necessários. 
De seguida irá ser apresentado um resumo dos critérios de escolha da bomba: 
 
  




Tabela 9 - Critérios de escolha de uma bomba [adaptado pelo autor]
 
Cálculo dos caudais resultantes 
dos dispositivos de consumo ou 
águas equiparadas - Qac
Qafl = Qac x Cs





, com V ˃ 0,7m/s
Hgeom =  cotafinal - cotainicial
∆Hcont/m → j = 4.b.V
7/4.D-5/4
∆Hloc → ∑  Comprimentos 
equivalentes das singularidades
∆H = (Hgeom + ∆Hcont + ∆Hloc +∆Hsuc).1,20
 Adutora ≥ 100 mm D.R. 23/95 artº 175.    (Q≥ 5.49 l/s)










Modelo de bomba a 
instalar




6.2. CASO DE ESTUDO 
6.2.1. INTRODUÇÃO 
Com o objetivo de demonstrar os princípios descritos anteriormente, irá agora ser apresentado um caso 
prático, de dimensionamento e escolha de uma bomba de elevação de águas residuais em edifícios 
habitacionais. Para tal, iremos recorrer ao software informático livre da empresa Grundfos, WinCAPS, 
para escolha de bombas. 
Neste caso de estudo irão ser considerados os seguintes requisitos a cumprir por parte da bomba: 
 
Tabela 10 - Dados do caso de estudo 
Extensão da Conduta elevatória 17,0 m 
Material PVC Ф 110 (6Kg/cm2) 
Caudal Máximo de Bombagem 3,2 l/s ( 10,92 m3/h) 
Desnível geométrico 12,4 m 
Altura manométrica mínima 17,1 m 
Altura manométrica máxima 18,6 m 
 
 
6.2.2. Dimensionamento da bomba 
Na fase inicial do dimensionamento da bomba, no programa WinCAPS (da empresa Grundfos), é 
pedido a escolha da aplicação destino da bomba em questão. Nesta caso iremos selecionar a opção de 
bombas para drenagem de águas residuais. 
De seguida terá que se preencher os seguintes campos, relativos aos requisitos a cumprir durante a 
operação, onde serão assinaladas a negrito as opções escolhidas para o presente caso em estudo: 
 Área selecionada (Edifícios comerciais, edifícios habitacionais ou águas residuais 
municipais); 
 Tipo de instalação (Drenagem, esvaziamento de piscinas e tanques, esgotos ou águas residuais 
do interior do edifício e bomba submersível com sistema de acoplamento automático ou 
bomba submersível sem suporte); 
 Número total de bombas (1 ou 2); 
 Caudal de descarga – 3,2 l/s: 
 Desnível geográfico – 12,4 m; 
 Perdas por atrito de tubagem – 0,09 m (calculado através do programa por designação do 
material de tubagem (PVC PN6), comprimento de tubagem (17 m), tamanho da tubagem (DN 
110 - 103,6 mm), rugosidade (padrão – 0,25 mm), velocidade (padrão – 0,38 m/s e zeta 
(padrão – 2,3)); 
 Subdimensionamento permitido – 2% (padrão). 
No programa já são aconselhados valores pré-definidos para o perfil de carga, devendo ser feita a 
verificação se estes correspondem ao caso em questão e altera-los caso não se verifique. Neste estudo 
não se alterou os dados utilizados pelo WinCAPS, sendo eles: 




 Tempo de operação da bomba - 1000.10 h/a; 
 Preço da energia – 0,15 €/kWh; 
 Aumento do preço de energia – 6%; 
 Taxa de juro – 0%; 
 Período de cálculo – 15 anos. 
É também possível selecionar as configurações da lista de resultados que irá ser obtida através deste 
dimensionamento. Neste campo poderemos escolher: 
 Critério de avaliação (Consumo de energia, preço + custos energéticos, índice de preferência 
ou desvio do ponto de funcionamento); 
 Limitar a pesquisa (entre os modelos da Grundfos) – não foram impostas limitações; 
 Incluir uma bomba particular na lista dos resultados (dentro dos modelos da Grundfos) - não 
foram impostas limitações; 
 Número máximo de resultados por grupo do produto - não foram impostas limitações; 
 Número máximo de resultados - não foram impostas limitações. 
As condições de funcionamento abrangem as seguintes opções: 
 Frequência (50 Hz ou 60 Hz); 
 Fases (1, 3 ou 1 e 3); 
 Tensão - 1 x 230 ou 3 x 400 V; 
 Viscosidade – 1 mm2/seg; 
 Densidade – 1000 kg/m2; 
 Se a temperatura do líquido é menor ou igual a 400C – Sim. 
Poderemos também selecionar o tipo de motor da bomba, entre normalizado ou antideflagrante, e o 
tipo de ligação da bomba. 
Na figura 58 é apresentado a janela de introdução dos dados acima descritos no programa. 
 
 
Figura 58 - Janela de introdução dos dados de dimensionamento de uma bomba no programa WinCAPS 
 




Introduzidos todos os dados pretendidos, é possível proceder ao dimensionamento da bomba, 
carregando no botão “Iniciar dimensionamento”. O resultado irá demonstrar uma lista de diferentes 




Figura 59 - Lista de soluções da bomba para o caso de estudo, pelo programa WinCAPS 
 
No presente caso de estudo a bomba recomendada foi a bomba SLV.80.80.40.4.51D, com as seguintes 
características (figura 60) e curvas características (figura 61): 
 
 
Figura 60 - Bomba recomendada para o caso de estudo pelo programa WinCAPS 
 





Figura 61 - Curvas características da bomba recomendada pelo programa WinCAPS 
 
No relatório final da escolha da bomba é também fornecido um esquema com as diferentes dimensões 
e materiais da bomba, como poderemos observar na figura 62, correspondente ao presente caso de 
estudo, e uma descrição pormenorizada da bomba (Anexo I). 
 
 
Figura 62 - Dimensões da bomba recomendada para o caso de estudo pelo programa WinCAPS 
 
 




6.3. CUSTO DE CICLO DE VIDA 
Ainda no programa WinCAPS, é possível calcular o Custo de Ciclo de Vida e compara-lo entre as 
restantes bombas que foram apresentadas na lista de soluções. Para tal, basta selecionar a opção de 
cálculo do CCV, e escolher se queremos comparar o CCV da bomba selecionada inicialmente com o 
CCV de outras bombas da lista. Neste caso de estudo optou-se por fazer a comparação entre as duas 
bombas com maior índice de preferência (SLV.80.80.40.4.51D e SEV.80.80.40.4.51D), o resultado irá 




Figura 63 - CCV das duas bombas preferenciais pelo programa WinCAPS 
 
Figura 64 - Comparação do período de reembolso das duas bombas preferenciais pelo programa 
WinCAPS 





Figura 65 - Relatório de comparação do CCV das duas bombas preferenciais pelo programa WinCAPS 
 
6.4. CONCLUSÕES 
Fazendo uma síntese dos dados recolhidos anteriormente, podemos observar: 
 
Tabela 11 - Síntese de comparação entre as duas bombas em opção de escolha 
 Bombas 
 SLV.80.80.40.4.51D SEV.80.80.40.4.51D 
Q (l/s) 11.3 11.3 
Hman (mca) 13.5 13.5 
R (%) 35 35 
Consumo de energia (kWh/€) 1215 1215 
CCV (€) 7302 8001 





É assim possível observar, que a bomba escolhida inicialmente (SLV.80.80.40.4.51D), embora 
apresente o mesmo preço de operação, apresenta um CCV menor em 699€ relativo ao investimento 
inicial, logo será a escolha mais acertada para o projeto. 

















As redes de drenagem de águas residuais representam, em Portugal, uma das principais causas de 
problemas na construção de edificações. O incorreto dimensionamento, traçado ou escolha dos 
elementos constituintes destas redes ainda é comum atualmente, e origina problemas de conforto para 
os utilizadores, como ruídos, odores, humidades e degradações precoces que se irão refletir em custos 
acrescidos de manutenção do projeto.  
Para além de todos os problemas que um mau dimensionamento, instalação ou escolha poderão 
transmitir à utilização do edifício, torna-se cada vez mais necessário, ter também em atenção os custos 
associados a estas redes, mais concretamente aos sistemas elevatórios contidos nelas. Um correto 
estudo da eficiência energética dos sistemas elevatórios de águas residuais é essencial para a escolha 
mais adequada do mesmo às condições do terreno, o que se irá refletir num menor custo de ciclo de 
vida e, consequentemente, num retorno mais rápido do investimento. 
A otimização na escolha das estações elevatórias de águas residuais apresenta um potencial de 
exploração que deverá ser assistido com um estudo cuidado e devidamente aprofundado para cada 
situação específica. Assim, justifica-se o desenvolvimento de planos segundo etapas devidamente 
estipuladas e, fundamentalmente, apoiadas na recolha de todos os elementos de projeto disponíveis. 
Além disso, devido às especificidades de cada situação, não existem soluções de otimização 
predefinidas, devendo ser estudado o sistema elevatório no seu conjunto e conhecendo as reais 
necessidades de bombeamento (caudais afluentes e altura geométrica a vencer). De igual forma a 
avaliação económica das soluções possíveis permitirá auxiliar a tomada de decisão na escolha do 
melhor sistema, não apenas no que respeita à drenagem, mas também relativamente às disfunções 
ambientais, tais como os odores e ruídos, mas fundamentalmente tendo como objetivo que a solução 
adotada seja a que melhores garantias dá de eficiência energética. Assim, na situação em análise, é 
possível obter um potencial de redução de 87%, o potencial de otimização energética da estação 
elevatória, melhorando as condições de sustentabilidade ambiental do sistema. 
Em jeito de conclusão, poderemos enunciar alguns aspetos essenciais a ter em conta nos sistemas 
elevatórios de águas residuais: 
 
a) Aspetos construtivos: 
 
I. Nos sistemas elevatórios há a considerar os dispositivos de tratamento preliminar, os 
descarregadores, as câmaras de aspiração (ou de toma), o equipamento elevatório, as condutas 
elevatórias e os dispositivos de comando e proteção. 
II. Consoante as características das águas residuais afluentes e a necessidade de proteção do sistema 
a jusante, poder prever-se a utilização de desarenadores, de grades e de trituradores. 




III. A forma da câmara dever ser de modo a evitar a acumulação dos sólidos nas zonas mortas, o que 
exige adequada inclinação do fundo. 
IV. O equipamento elevatório pode ser constituído por grupos eletrobomba, submersíveis ou não. 
 
b) Na definição e caracterização dos grupos eletrobomba dever ter-se em consideração os seguintes 
aspetos: 
 
I. O número máximo de arranques por hora admissível para o equipamento a instalar; 
II. A velocidade máxima de rotação; 
III. A instalação, no mínimo, de dois dispositivos de elevação idênticos tendo, neste caso, a potência 
de projeto e destinados a funcionar como reserva ativa mútua; 
IV. A eventualidade de funcionamento simultâneo, em caso de emergência. 
 
c) Na definição e caracterização das condutas elevatórias deve ter-se em consideração: 
 
I. O perfil longitudinal ser preferencialmente sempre ascendente, não devendo a linha piezométrica 
intersectar a conduta, mesmo em situações de caudal nulo; 
II. Deverão ser definidas as envolventes de pressões mínimas e máximas provenientes da ocorrência 
de regimes transitórios e verificada a necessidade, ou não, de órgãos de proteção; 
III. Sempre que se pretender libertar o ar das condutas deve recorrer-se preferencialmente a tubos 
piezométricos; 
IV. Deve ser evitada, sempre que possível, a colocação de ventosas nas condutas elevatórias. Em caso 
de absoluta necessidade deverão ser utilizadas ventosas apropriadas a águas residuais; 
V. Em todos os pontos baixos da conduta e, sempre que se justificar, em pontos intermédios, deverão 
ser dimensionadas descargas de fundo por forma a permitirem um esvaziamento num período de 
tempo aceitável; 
VI. Deverão ser analisados os impulsos nas curvas e pontos singulares, prevendo-se o cálculo de 
maciços de amarração nas situações em que o solo não resista por si; 
VII. Os comprimentos das condutas elevatórias deverão ser minimizados por forma a evitar as 
consequências graves da produção de gás sulfídrico a jusante. 
 
d) Os sistemas elevatórios devem dispor a montante de um descarregador ligado a um coletor de 
recurso, para fazer face à ocorrência de avarias, necessidade de colocação fora de serviço ou 
afluência excessiva de águas residuais. 
 
e) Os órgãos eletromecânicos, integrados em estações elevatórias inseridas em zonas urbanas, devem 
determinar, pelo seu funcionamento, ruído cujo nível sonoro médio, em fachada de edifícios 
vizinhos, não exceda 45 dB(A). 
 
f) Dimensionamento hidráulico: 
 
I. No dimensionamento da câmara de aspiração dever ser cuidadosamente analisada a variabilidade 
dos caudais afluentes, o que se torna particularmente importante em sistemas unitários.  
II. O volume da câmara deve ser calculado em função da frequência de arranque dos equipamentos 
de elevação, com o objetivo de evitar tempos de retenção que excedam 5 a 10 minutos para os 
caudais médios afluentes.  




III. O diâmetro interior das condutas elevatórias ser definido em função de um estudo técnico-
económico que abranja todo o período de exploração (ciclo de vida), sendo aconselhável que o 
seu valor não seja inferior a 100 mm e que a velocidade mínima de escoamento seja de 0,6 m/s.  
IV. Em casos excecionais em que o diâmetro seja inferior a este valor, dever atender-se com 
particular atenção ao problema da gradagem para retenção de sólidos. 
V. Os órgãos de proteção devem ser definidos em função das envolventes de pressões mínimas e 
máximas provenientes do choque hidráulico por ocorrência de regimes transitórios na situação 
mais desfavorável previsível. 
 
Devido à grande importância, já demonstrada, da crescente necessidade de otimização energética e 
económica dos sistemas de elevação de águas residuais, propõe-se a continuação dos estudos relativos 
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Anexo I – Relatório de escolha de uma bomba  
(WinCAPS – Grundfos) 
 
Impresso do CAPS Grundfos [2013.01.087]
Designação do produto Fase U [V] P2 [kW] Descarga da bomba Q [l/seg] Q-dev [%] H [m]
















Nota! Imagem do produto pode diferir do prod. real
SLV.80.80.40.4.51D
















Tensão nominal: 380-415 V
Frequência da rede: 50 Hz
Número de pólos: 4
Enclosure class: IP68
Classe isolamen.: F


























Q = 11.1 l/seg
H = 13.6 m
Temper. líquido = 20 °C
Bomba Eta = 41.9 %













P1 = 4.26 kW
P2 = 3.54 kW




























































Impresso do CAPS Grundfos [2013.01.087]
Posição Quantid. Descrição Preço Unit.
1 SLV.80.80.40.4.51D
Nota! Imagem do produto pode diferir do prod. real
Código: 96871995
Bombas altamente avançadas com várias características exclusivas.
As gamas SL1 da Grundfos com impulsor S-tube é composta por bombas
bastante avançadas tecnologicamente, concebidas para o bombeamento de
águas residuais, águas de processo e águas residuais brutas sem gradagem em
redes municipais e aplicações industriais de utilização intensa. Estas bombas
resistentes foram concebidas para um funcionamento isento de problemas
durante vários anos nas mais exigentes aplicações.
As bombas foram concebidas para uma instalação submersa e são
extremamente fiáveis e de fácil manutenção. O eficiente impulsor S-tube permite
a passagem livre de sólidos até 80 mm, reduzindo bastante o risco de obstrução
e assegurando o máximo tempo de disponibilidade e custos de funcionamento
reduzidos.
Tecnologia avançada abrangente
As bombas SL1 da Grundfos dispõem de tecnologia avançada abrangente. Além
da aparência atractiva, estas bombas extremamente eficientes foram
concebidas para o funcionamento isento de problemas durante vários anos nos
ambientes mais exigentes. De fácil instalação e manutenção, as bombas SL1
asseguram baixos custos de funcionamento a longo prazo.
Ligação do cabo hermeticamente fechada à entrada de água
Ligação do cabo em aço inoxidável com enchimento de poliuretano,
hermeticamente selada. Assegura que o líquido não entre no motor através do
cabo.
Veio curto do rotor
A construção compacta com veio curto do rotor reduz as vibrações. Aumenta o
rendimento e o tempo de vida útil do empanque e dos rolamentos de esferas.
Empanque mecânico duplo
O sistema eficiente de empanque do tipo cartucho único assegura mais tempo
de funcionamento e menos tempo de interrupção. É fácil de substituir no local da
instalação sem a utilização de ferramentas especiais.
Anel de desgaste substituível
O anel de desgaste em aço inoxidável de fácil substituição no impulsor do canal
e o anel vedante em borracha no corpo da bomba permitem manter a bomba no
rendimento máximo sem substituir o impulsor.
Construção
Construção extremamente robusta, com uma superfície lisa que evita a adesão
da sujidade e das impurezas à bomba.
Braçadeira em aço inoxidável
O sistema de montagem da braçadeira única permite o desmantelamento fácil e
rápido da bomba da unidade de motor. Sem necessidade de ferramentas.
Permite o fácil acesso para a manutenção e inspecção.
Concepção modular
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Posição Quantid. Descrição Preço Unit.
Os motores têm uma capacidade adequada a vários tamanhos de bombas com
o sistema hidráulico do impulsor S-tube.
Condições de funcionamento
As bombas SL1 da Grundfos são adequadas para o funcionamento submerso
contínuo com um nível de líquido na parte superior do motor ou para o
funcionamento submerso intermitente com um nível de líquido na parte
intermédia do motor.
Versões antideflagrantes
Estão disponíveis versões antideflagrantes das bombas SL1 da Grundfos para
aplicações que envolvam risco de explosão, ou sempre que requerido. As
bombas SL1 encontram-se numa classificação de deflagração II 2 G Ex cd IIB
T4 (135°C), de acordo com as normas 60079-0: 2006 / 60079-1: 2007 /
60079-18: 2004 / 61241-0: 2006 13463-1: 2001 / 13463-5: 2003. As bombas SL1
estão também disponíveis com uma clasificação Classe 1, Zona 2, Exd IIB T4
(135°C), T4 (200°C) Gb, de acordo com a norma IEC 60079-15:1987.
Homologações
As bombas SL1.50 foram homologadas de acordo com a norma DIN 12050-2, e
as bombas SL1.80 e SL1.100 foram homologadas de acordo com a norma DIN
12050-1, para utilização em serviços de edifícios pelo German Building
Technology Institute (Instituto Alemão de Tecnologia da Construção).
Controlos:
Sensor de humidade: sem sensores de humidade
Sensor de água no óleo: sem sensor de água no óleo
Líquido:
Líquido bombeado: 0
Temperatura máxima do líquido: 40 °C
Temperatura do líquido: 20 °C
Densidade: 1000 kg/m³
Viscosidade cinemática: 1 mm²/seg
Técnicos:
Caudal efectivo calculado: 11.3 l/seg
Altura manométrica resultante da bomba: 13.5 m
Tipo de impulsor: SUPER VORTEX
Dimensão máxima das partículas: 80 mm
Empanque principal: SIC/SIC
Empanque secundário: CARBON/CERAMICS
Homologações na chapa de características: LGA
Materiais:







Temperatura ambiente máxima: 40 °C
Flange padrão: DIN
Entrada da bomba: 80
Descarga da bomba: 80
Estágio da pressão: PN 10
Profundidade máxima da instalação: 20 m
Dimensão da estrutura: C
Car. eléctricas:
Número de pólos: 4
Potência absorvida - P1: 4.8 kW
Potência nominal - P2: 4 kW
5/18
Impresso do CAPS Grundfos [2013.01.087]
Posição Quantid. Descrição Preço Unit.
Frequência da rede: 50 Hz
Tensão nominal: 3 x 380-415 V
Tolerância tensão: +10/-10 %
Método de arranque: estr./tri.
N.º máximo de arranques por hora: 20
Corrente nominal: 9,3-9,8 A
Corrente nominal a 3/4 de carga: 7.9 A
Corrente nominal a 1/2 carga: 6.9 A
Corrente de arranque: 51 A
Corrente nominal sem carga: 5.8 A
Cos phi - factor de potência: 0,75
Cos phi - factor de potência a 3/4 de carga: 0,66
Cos phi - factor de potência a 1/2 de carga: 0,53
Velocidade nominal: 1460 rpm
Eficiência do motor com carga total: 83,6 %
Eficiência do motor a 3/4 de carga: 82,3 %
Eficiência do motor a 1/2 carga: 78,6 %
Classe de protecção (IEC 34-5): IP68
Classe de isolamento (IEC 85): F
Protecção normal Ex: N
Comprimento do cabo: 10 m
Tipo de cabo: LYNIFLEX
Outros:
Peso líquido: 134 kg
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Q = 11.1 l/seg
H = 13.6 m
Temper. líquido = 20 °C
Bomba Eta = 41.9 %


















P1 = 4.26 kW
P2 = 3.54 kW
NPSH = 1.38 m
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Q = 11.1 l/seg
H = 13.6 m
Temper. líquido = 20 °C
Bomba Eta = 41.9 %













P1 = 4.26 kW
P2 = 3.54 kW






















































































Caudal efectivo calculado: 11.3 l/seg
Caudal máximo: 25 l/seg
Altura manométrica resultante da
bomba:
13.5 m
Altura manométrica máxima: 18.9 m
Tipo de impulsor: SUPER VORTEX
Dimensão máxima das partículas: 80 mm
Empanque principal: SIC/SIC
Empanque secundário: CARBON/CERAMICS











Temperatura ambiente máxima: 40 °C
Flange padrão: DIN
Entrada da bomba: 80
Descarga da bomba: 80
Estágio da pressão: PN 10
Profundidade máxima da instalação: 20 m
Instalação a seco/submersa: Submerged
Instalação: 02
Dimensão da estrutura: C
Líquido:
Líquido bombeado: 0
Temperatura máxima do líquido: 40 °C
Temperatura do líquido: 20 °C
Densidade: 1000 kg/m³
Viscosidade cinemática: 1 mm²/seg
Car. eléctricas:
Número de pólos: 4
Potência absorvida - P1: 4.8 kW
Potência nominal - P2: 4 kW
Frequência da rede: 50 Hz
Tensão nominal: 3 x 380-415 V
Tolerância tensão: +10/-10 %
Método de arranque: estr./tri.
N.º máximo de arranques por hora: 20
Corrente nominal: 9,3-9,8 A
Corrente nominal a 3/4 de carga: 7.9 A
Corrente nominal a 1/2 carga: 6.9 A
Corrente de arranque: 51 A
Corrente nominal sem carga: 5.8 A
Cos phi - factor de potência: 0,75
Cos phi - factor de potência a 3/4 de
carga:
0,66
Cos phi - factor de potência a 1/2 de
carga:
0,53
Velocidade nominal: 1460 rpm
Eficiência do motor com carga total: 83,6 %
Eficiência do motor a 3/4 de carga: 82,3 %
Eficiência do motor a 1/2 carga: 78,6 %
Classe de protecção (IEC 34-5): IP68
Classe de isolamento (IEC 85): F
Protecção normal Ex: N
Protecção do motor: INTERRUPTOR TÉRMICO
Comprimento do cabo: 10 m
Tipo de cabo: LYNIFLEX
Controlos:
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Descrição Valor
Controlador: External
Sensor de humidade: sem sensores de humidade
Sensor de água no óleo: sem sensor de água no óleo
Outros:
Peso líquido: 134 kg
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Nota! Todas as unidades estão em [mm], salvo indicação contrária.
Exclusão de responsabilidade: este desenho dimensional simplificado não apresenta todos os detalhes.
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Nota!Todas unidades em[mm] salvo indicação contrária.
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96871995 SLV.80.80.40.4.51D 50 Hz
Entrada
Selecc. Aplicação
Modo de Visão Geral Sim
Águas residuais
Visão geral das entradas:
Área seleccionada Edifícios
habitacionais





Número total de bombas 1
Caudal de descarga (Q) 3.2 l/seg
Desnível geométrico 12.4 m
Perdas por atrito na tubagem 0.09 m
Subdimensionamento permitido 2 %
Tempo de operação da bomba 1000.10 h/a
Preço da energia 0.15 €/kWh
Aumento do preço da energia 6 %
Período de cálculo 15 years
Critério de avaliação Índice preferência
Número máx. de resultados por grupo de
produto
4
N.º máximo de resultados 16
Frequência 50 Hz
Fase 1 ou 3




Temperatura do líquido <= 40 ? Sim






Tot. Eta 34.9 %
Tmpo 1021 h/Ano




Quantid. * Motor 1 * 4 kW,
Cdl. 11.3 l/seg ( +252%)
Desnív. geom. 12.4 m
Alt. manom. total 13.5 m ( +8%)
Cdl. total 11521 m³/ano
Máx. arranques/hora 20
Pot. P1 4.28 kW
















NPSH necessário 1.4 m
Bom.Eta 42.1 %
Mot. Eta 83.0 %
Bomba+mot. Eta 35.0 % =Bom. Eta * Mot.
Eta
Tot. Eta 35.0 % =Eta relativa ao
ponto funcion.
Best eta pump 44.7 % =Eta in best
efficiency point





Consumo de energia 1215 kWh/Ano
Preço A pedido
Preço+cust. energét. A pedido /15Anos
Custo Cic. Vida 7302 € /15Anos
A velocidade encontra-se abaixo dos valores recomendados
























Q = 11.1 l/seg
H = 13.6 m
Temper. líquido = 20 °C
Bomba Eta = 41.9 %











P1 = 4.26 kW
P2 = 3.54 kW
NPSH = 1.38 m
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Código: 96871995
Tipo: SLV.80.80.40.4.51D
Cdl.: 11.3 l/seg (11521)
Alt. manom. total: 13.5 m ( +8%)
Pot. P1: 4.28 kW
Pot. P2: 3.56 kW
Tempo das águas residuais
(mín.):
0.03 h
Comprimento total das tubagens: 34 m
Volume total das tubagens: 0.287 m³
Máx. arranques/hora: 20
Velocidade mínima (1 bomba): 1.34 m/seg
Velocidade máx. (todas bombas): 1.34 m/seg
NPSH necessário: 1.4 m
Bom.Eta: 42.1 %
Mot. Eta: 83.0 %
Tot. Eta: 35.0 %
Best eta pump: 44.7 % =Eta in best efficiency
point
Best eta pump+motor: 37.3 % =Eta in best efficiency
point
Velocidade nominal do motor: 1460 rpm
Consumo de energia: 1215 kWh/Ano




Corr. (nominal): 9,3-9,8 A
Tipo de impulsor: SUPER VORTEX
Tam., saída bomba: 80
Estágio pressão, lig. tubagem: PN 10
Profundidade instal. máx.: 20 m
método arranque: estr./tri.
Máx. arranques/hora: 20
Classe de prot. (IEC 34-5): IP68
Classe isolament.(IEC 85): F
Peso líq.: 134 kg
Tam.máx.partículas: 80 mm
Instalação e entrada Resultados do dimensionamento
Curva da bomba Desenho dimensional






































Q = 11.1 l/seg
H = 13.6 m
Temper. líquido = 20 °C
Bomba Eta = 41.9 %













P1 = 4.26 kW
P2 = 3.54 kW
NPSH = 1.38 m
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Esquema da instalação
Perda de pressão nas tubagens
Número total de bombas: 1
Alt.:
Perdas p/ atrito na tub.(no poço): 0.05 m
Perdas p/ atrito tubag.(ext. poço): 0.04 m
Alt. manométrica result. bomba: 13.5 m
Tubag
em
Comprimento Material Tamanho Rugosidade Velocidade Zeta Perdas por
atrito
Pipe friction losses (in the pit, discharge side)
17 mA PVC PN6 DN 110 (103.6 mm) 0.25 mm 0.38 m/seg 2.3 0.05 m
Diâmetro recomendado (v > 1 m/s): 63.83 mm
Nota: A velocidade encontra-se abaixo dos valores recomendados
Total de perdas por atrito: 0.05 m
Perdas p/ atrito tubag.(ext. poço), funcion. c/ todas bombas
17 m1 PVC PN6 DN 110 (103.6 mm) 0.25 mm 0.38 m/seg 1 0.04 m
Diâmetro recomendado (v > 0,7 m/s): 76.29 mm
Nota: A velocidade encontra-se abaixo dos valores recomendados
Total de perdas por atrito: 0.04 m
Perdas p/ atrito tubag.(ext. poço), funcionamento com uma bomba (pior cenário)
17 m1 PVC PN6 DN 110 (103.6 mm) 0.25 mm 0.38 m/seg 1 0.04 m
Diâmetro recomendado (v > 0,7 m/s): 76.29 mm
Nota: A velocidade encontra-se abaixo dos valores recomendados
Total de perdas por atrito: 0.04 m
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Valores zeta
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Cust. Ciclo Vida - 15 anos funcionamento
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Relatório do CCV
Requisitos: Entrad. gerais:
Caudal: 11.3 l/seg Preço da energ.(tar. alta): 0.15 €/kWh n - Vida útil: 15 
Capacid. por ano: 11521 m³/ano i - Taxa de juro: 0 %
Alt.manométrica: 13.5 m p - Taxa inflação: 6 %
Entradas:
Sistema: DiferençasA: B:SLV.80.80.40.4.51D SEV.80.80.40.4.51D
por ano total (vida) por ano total (vida) por ano total (vida)
Custos invest. inicial [€] 2805 3504 -699
Sistema bombas [€] 2805 3504 -699
Out. investimentos [€]
Custos instal./arranque [€]
Custos ene. [€] 182 4497 182 4497
Consumo de energia [kWh/€] 1215 1215
Energia espec. [kWh/m³]
Alteração rendimento por ano [%/Ano]
Custos funcio. [€/Ano]
[€/Ano]
Custos manut. de rotina [€/Ano]
Custos manut. de rotina [€/Ano]




Valor actual líq. CCV [€] 7302 8001 -699
do qual cust. ener. actuais são [€] 4497 4497
e custos de manut. são [€]
do qual cust. ener. líq. actuais % são [%] 61.6 56.2
e custos manutenção % são [%] 0.0 0.0
Poupança ao escolher solução
Grundfos A [€]
+699
Prazo reembolso [Anos] 0.0
Nota: quando o prazo de reembolso é calculado, a taxa de juro é tida em consideração.
O que significa que o prazo de reembolso calculado aumentará comparativamente a um simples cálculo de reembolso com base no fluxo
financeiro.
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Total: Preço a pedido
18/18
